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Apresentação

O objetivo deste trabalho é realizar um levantamento da aparição dos direitos
humanos e direitos sociais na literatura infantil e infanto juvenil. Seja através da defesa
de tais direitos nos livros e trechos, em seu ferimento, ou simplesmente sendo citados.
Explicitamente ou não, intencionalmente ou não. Chegamos assim ao início do escopo
do presente trabalho, 14 anos pré Ditadura Militar, os anos da Ditadura, e 14 anos após.
Os anos da Ditadura Militar foram anos conturbados de muitas maneiras, e entre eles,
na manutenção de todos os direitos, especialmente os humanos e sociais. Visto isso, a
presente linha do tempo foi escolhida visando entender a progressão de tais aparições
na literatura infantil.

Para isso, foram analisados livros infantis e infantojuvenis, dos anos 1950 até 1999
do acervo da biblioteca Monteiro Lobato, em São Paulo, que é a biblioteca infantojuvenil
mais antiga em funcionamento no país, tendo iniciado suas operações em 1936.

A pesquisa ocorreu através da busca das palavras “livro infantil” e “livro
infantojuvenil” no site de bibliotecas municipais de São Paulo, afunilando para os livros
presentes na Seção de Bibliografia e Documentação da biblioteca. Foram lidos centenas
de livros que entravam no escopo da pesquisa: livros de autores brasileiros (ou
naturalizados brasileiros) publicados entre os anos compreendidos no trabalho.

No mínimo foram lidos três livros de cada ano presente na pesquisa e quando
possível, mais.

Dado o objetivo inicial, a presente pesquisa pretende também, fazer breve ligação
entre os conteúdos encontrados nos livros e o contexto social, histórico, político e
cultural de cada época, se possível.

É através dela [a literatura] que a criança pode conhecer coisas novas, para que
seja iniciada a construção da linguagem, da oralidade, de ideias, valores e
sentimentos, os quais ajudarão na sua formação pessoal.

(BARROS, 2013, p. 22)
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Introdução

Literatura infantil no Brasil

Após a vinda da Corte Portuguesa ao Brasil em 1808 e os demais acontecimentos
seguintes, como a proclamação da Independência em 1822, começou-se um esforço pelo
progresso no país. A preocupação com a educação, cultura e ciência passou a crescer e a
abertura de escolas, academias e cursos foi ordenada.

Assim, no final do século, a educação infantil nacional ruma a ter mudanças
efetivas, formuladas e defendidas por Rui Barbosa (e outros), como explica Meire Keiko
Nagamatsu (2007, p.1) “Nesse sentido, o Estado seria responsável pela oferta da
educação, desde os anos iniciais até o ensino superior, como forma de garantir o acesso
universal à educação, também defendeu a obrigatoriedade, gratuidade e laicidade.”.

Com avanço da educação primária, temos como consequência, o avanço da
literatura infantil também:

Embora nosso interesse aqui seja basicamente pelos livros de literatura, não
podemos ignorar os livros de leitura, escritos pelos pioneiros, e que foram, no
Brasil, a primeira manifestação consciente da produção de leitura específica
para crianças. Em última análise, tais livros foram também a primeira tentativa
de realização de uma literatura infantil brasileira, mostrando que os conceitos
"literatura" e "educação" andaram sempre essencialmente ligados.

(Coelho, N. 1991, p. 206)

Os livros de leitura, utilizados para o letramento infantil, foram pioneiros mas não
únicos por muito tempo. A importação, tradução e por vezes, adaptação de títulos
estrangeiros, existia e passou a crescer. Vindos principalmente de Portugal e França,
esses livros eram os que chegavam na mão dos abastados o suficiente para os
possuírem, já que a produção nacional era extremamente limitada e trabalhosa, devido
à quantia existente de editoras e de meios de impressão, necessitando muitas vezes que
fossem impressos no exterior.

E apesar da presença dos livros estrangeiros, a tentativa de nacionalização e
progresso era geral e não deixou de fora os livros infantis. No final do século XIX e início
do século XX, os temas comuns nas obras voltadas para crianças eram nacionalismo,
moralismo, intelectualismo, religiosidade. Trabalhos de destaques eram trabalhos que
mostravam e se orgulhavam do Brasil, como Coisas Brasileiras (1893, Romão Puiggari),
Através do Brasil (1910, Olavo Bilac e Manuel Bonfim) e O Tico-Tico (1905-1958). Este
último sendo a porta de entrada para o surgimento da história em quadrinhos no Brasil,
baseando-se em histórias americanas que aos poucos foi se nacionalizando e trouxe
situações do dia-a-dia vigente.
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Já na virada da década de 10 para a de 20, o Brasil continuava aparecendo, mas de
forma diferente, quem brilhava agora era o rural, o campo:

O mundo acabava de sair de uma guerra cruel (1914/1918), em que os valores da
civilização urbana, progressista, haviam sido abalados pela base, provocando
nos homens a desesperança, ou a descrença em sua legitimidade. A tendência
geral, na literatura, era para a valorização da Paz e da Justiça Social. Nesse
sentido, a vida no campo aparece como o grande ideal. Acrescem-se a essa
circunstância mundial os problemas sociais e econômicos, locais, ocasionados
pelo crescente deslocamento das populações rurais para os centros urbanos,
atraídas pelas melhores condições de trabalho, oferecidas pela industrialização
que começava, naqueles primeiros anos do século.

(Coelho, N. 1991, p. 221-222)

Nesse cenário, se destaca inicialmente e grandiosamente é Saudade (1919) de Tales
de Andrade. E logo em 1920, Monteiro Lobato faz sua estreia no mundo infanto-juvenil,
com A Menina do Narizinho Arrebitado.

Lobato, mais do que se dedicar à escrita e à valorização da literatura voltada para
crianças, também se dedicou à sua produção. Criou editoras: Monteiro Lobato e Cia.,
Companhia Editora Nacional e a Brasiliense, sendo um ponto de virada na literatura
nacional em seu total. Suas obras continuaram fazendo sucesso ao longo das décadas
seguintes e quebrou com o modelo até então seguido, abrindo mão do moralismo,
focando nas aventuras, criatividade e vivências infantis de fato.

Paralelamente a esse cenário, novamente começa-se a haver movimentos de
renovação na educação brasileira. Baseado em modelos pedagógicos estrangeiros, um
enfoque no ensino científico-tecnológico e sua universalização são mais uma vez
propostos, agora por nomes como Lourenço Filho, Fernando de Azevedo e Anísio
Teixeira.

A literatura infantil segue andando paralelamente ao cenário nacional, com livros
de Lobato mesclando ciência e educação com as histórias de Narizinho, Emília e
companhia, como nas obras: As Caçadas de Pedrinho e Emília no País da Gramática
(1933), Geografia de Dona Benta (1936) e livros com personagens e fatos históricos ou
mitológicos.

No final da década de 20 e ao longo da década de 30, muito aconteceu: a crise de
1929, Revolução de 30, novas Constituições e a implantação da ditadura com o Estado
Novo de Vargas. Tudo isso impactou no conteúdo e produção literária geral e infantil,
havendo a criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, assim como institutos
voltados para o estudo e ensino pedagógico. Com as mudanças nas políticas
educacionais e ampliação do ensino, houve novamente esse acompanhamento na
produção literária infantil e infanto-juvenil, mas de formas por vezes inesperadas. O
debate acerca do ensino religioso versus ensino laico crescia, além de um embate entre
os méritos da literatura realista x fantástica para as crianças e jovens, como visto no
trecho abaixo:

Nessa ordem de ideias, compreende-se que, ao nível da produção literária, se
tenha intensificado a oposição entre Realismo e Imaginação fantasista, e
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proliferado uma literatura visceralmente comprometida com a educação
pragmática da criança, onde a preocupação com o literário praticamente cede
lugar ao didático. Combatem-se as “mentiras” da literatura infantil tradicional.
Os livros de Lobato começam a ser proibidos em colégios religiosos, sob a
acusação de perniciosos à formação da criança.

(Coelho, N. 1991, p. 247)

Mas apesar desse embate ideológico, a produção não se manteve homogênea. Ao
passo que tivemos mais livros voltados para o realismo, deveres cívicos, incentivo ao
trabalho, moral, vida escolar e contato com a natureza, por outro lado tivemos também
a expansão das histórias em quadrinhos e importação de ideias de aventura e heróis.

Nesse caminho, entra-se muito em um cenário geral de discussão entre o bem e o
mal. Além da recessão econômica que o mundo passava, houve também a Segunda
Guerra Mundial, que durou de 1939 a 1945. Países de todo o mundo participaram,
incluindo o Brasil, que entrou tardiamente e havia dúvida de qual lado apoiaria. A
guerra e seus acontecimentos trouxeram à tona discussões sobre ética, direitos
humanos e a dita luta entre o lado bom e o lado do mal.

Em 1947, logo após o fim da Segunda Guerra Mundial, começa um novo embate
político-ideológico que durou até 1991, a Guerra Fria. Essa guerra “silenciosa” entre
Estados Unidos e União Soviética – que visava a manutenção do capitalismo e a
implantação do comunismo – também envolveu e afetou o Brasil.

Dado o contexto histórico da literatura infantil e infantojuvenil no Brasil,
seguimos para os próximos pontos do escopo da pesquisa.

Ditadura Militar no Brasil

Oficialmente, a Ditadura Militar aconteceu entre os anos de 1964 a 1985. Mas
devido ao cenário internacional e nacional, o país se encontrava em um momento
instável na época que precedeu o Golpe, e as ramificações prosseguiram até anos depois.

A Guerra Fria ocorria, e os embates entre Estados Unidos e União Soviética se
acirraram cada vez mais, assim como a disputa ideológica contra o comunismo, que de
fato crescia e contava com apoiadores no Brasil. Assim, com argumentos de
“preservação da democracia” e com uma agenda anticomunista, a ditadura militar foi
implantada no país.

O golpe militar não foi a primeira vez que as Forças Armadas interferiram no
governo e na democracia brasileira, tendo agido também na Revolução de 30 e na saída
de Getúlio Vargas do poder, porém dessa vez, mantiveram o poder Executivo para si,
com Castelo Branco sendo denominado o novo presidente após a deposição e exílio de
João Goulart.

Logo no início da ditadura, o primeiro Ato Institucional (meio oficial por onde as
mudanças inconstitucionais foram estabelecidas), o AI-1, previa a cassação dos direitos
políticos de mais de cem pessoas, entre elas “líderes sindicais, líderes camponeses,
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líderes estudantis, e políticos identificados pelos militares como pertencentes à
esquerda comunista, socilista e nacionalista-popular” (BETHELL, p. 471, 2018). Cerca de 3
a 5 mil funcionários públicos foram cassados ou compulsoriamente aposentados.

Os 4 próximos presidentes “eleitos” eram membros do alto escalão das Forças
Armadas. Com os AIs, as forças repressoras cada vez mais se enrijeciam e se
intensificavam, e dispositivos de controles foram criados: Serviço Nacional de
Informações (SNI), Assessorias Especiais de Segurança e Informação (AESIs), e sob o
AI-5, os Destacamentos de Operações e Informação dos Centros de Operações de
Defesa Interna (DOI-CODIs) e Departamentos de Ordem Política e Social (DOPS).

Esses órgãos foram responsáveis pela perseguição, sequestro, prisão, tortura e
assissanato de inúmeros brasileiros, com um número exato não podendo ser afirmado
pelo apagamento e censura das informações e registros.

A crueldade e perseguição não se limitou aos adultos e militantes: os filhos e filhas
de pessoas suspeitas de estarem envolvidas na resistência à ditadura também foram
sequestrados, presos, torturados e exilados:

Eles foram sequestrados e escondidos em centros clandestinos de repressão
política da ditadura militar brasileira (1964 – 1985). Afastados de seus pais e suas
famílias ainda crianças, foram enquadrados como “elementos” subversivos pelos
órgãos repressivos e banidos do país. Foram obrigados a morar com parentes
distantes, a viver com nomes e sobrenomes falsos, impedidos de conviver,
crescer e conhecer os nomes verdadeiros de seus pais. Foram, enfim, privados do
cuidado paterno e materno no momento mais decisivo e de maior necessidade,
que é justamente a infância.

Levados aos cárceres da ditadura militar, foram confrontados com seus pais,
nus, machucados, recém-saídos do pau de arara ou da cadeira do dragão. Foram
encapuzados, intimidados, torturados antes mesmo de nascer. Filhos de
guerrilheiros que hoje estão desaparecidos nasceram em prisões e cativeiros.
Sofreram torturas físicas e psicológicas, como Carlos Alexandre Azevedo, que
com 1 ano e 8 meses apanhou e foi levado ao Dops. Anos depois, em fevereiro de
2013, aos 39 anos, não aguentou mais as dores da vida e se suicidou.

(Infância Roubada, p. 8)

O excerto vem do trabalho Infância Roubada - Crianças atingidas pela Ditadura
Militar no Brasil, organizado pela Comissão da Verdade Rubens Paiva. Tratam-se de 40
testemunhos de pessoas afetadas pelo golpe, crianças na época e suas mães.

Há também o caso de Criméia Almeida, grávida de oito meses de João Carlos
Grabois (Joca Grabois):

Levou choques elétricos, foi espancada em diversas partes do corpo e sofreu
socos no rosto. Quando os carcereiros pegavam as chaves para abrir a porta da
cela e levá-la à sala de tortura, o seu bebê ainda na barriga começava a soluçar.
Nasceu na prisão e, mesmo anos depois, quando ouvia o barulho de chaves,
voltava a ter soluços.

(Infância Roubada, p. 13)
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Houve também a família Lucena, que presenciou o assassinato do pai e marido
“Doutor”. Damaris Lucena, mãe e esposa, foi ameaçada junto com os filhos e no mesmo
dia levada presa e torturada. As 3 crianças, Denise, Ângela Telma e Adilson foram
levadas ao juizado de menores, onde foram tratados de forma cruel e brutal, recebendo
castigos físicos, verbais e psicológicos por serem “filhos de terroristas”. Mais tarde os 4
foram exilados para Cuba e voltaram ao Brasil somente após a Anistia.

A violência se estendeu por vários caminhos. Pouco é falado sobre a dizimação
indígena que houve na época, em nome do “progresso”. O objetivo era a ocupação da
Amazônia, construção de estradas, hidrelétrica e atuação de mineradoras.

A Comissão Nacional da Verdade estima que ao menos 8.350 índios foram
assassinados entre 1946 e 1988. As investigações apontam dois períodos distintos
em se tratando de violações aos povos indígenas. Antes de dezembro de 1968, os
massacres se davam mais pela omissão do Estado. Após o Ato Institucional 5
(AI-5), com a criação da Fundação Nacional do Índio (Funai), o maior responsável
pelos homicídios foi o regime militar, que durou de 1º de abril de 1964 a 15 de
março de 1985.

Os waimiri atroari representam ao menos 2.650, atrás apenas dos Cinta-Larga
(3.500 mortes). De acordo com a Funai, a população dos waimiri atroari era de 3
mil pessoas em 1972. Em 1983, apenas 350 sobreviveram aos massacres.

(National Geographic, 2019)

Segundo relatos colhidos pelo Comitê Estadual da Verdade do Amazonas1, armas
químicas e biológicas foram utilizadas, e além dos ataques do próprio governo, foi
permitido também o ataque pelas mineradoras, posseiros e fazendeiros. Devido a essa
invasão, muitos indígenas morreram por doenças que antes não tinham contato, como o
sarampo.

Grande parte de toda essa violência ficou encoberta pela censura aos meios de
comunicação da época, já que livros, revistas, jornais, músicas, teatro e demais canais
foram vetados em parte ou totalmente.

Felizmente ou infelizmente, a literatura infantil era considerada uma literatura
menor, como diz Josenildo Oliveira de Morais:

[...] é interessante registrar que esse era um tipo de literatura que fugia aos olhos
da censura. Mesmo na primeira metade dos anos 1970, quando ainda nem se
falava em abertura política, a literatura infantil não era objeto de preocupação
dos responsáveis pela censura no regime militar. Como não era vista como algo
sério, mas sim como mais um brinquedo para crianças, os censores não
vigiavam a publicação das obras destinadas a esse público.

(Morais, p. 45)

1 Disponível em: https://www.dhnet.org.br/verdade/resistencia/a_pdf/r_cv_am_waimiri_atroari.pdf.
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Visto isso, o objetivo do presente trabalho é mostrar como o contexto histórico,
social e cultural da época em questão apareceram na literatura infantil, especificamente
em temas relacionados a direitos humanos e direitos sociais.

Direitos Humanos e Direitos Sociais

Segundo a UNICEF2, os direitos humanos são:

Os direitos humanos são normas que reconhecem e protegem a dignidade de todos os
seres humanos. Os direitos humanos regem o modo como os seres humanos
individualmente vivem em sociedade e entre si, bem como sua relação com o Estado e as
obrigações que o Estado tem em relação a eles.

Segundo o governo brasileiro3:

Direitos humanos são direitos universais que toda pessoa tem pelo simples fato de
existir. Esses direitos são afirmados pelos Estados tanto individualmente, por suas leis e
Constituições, quanto coletivamente, por intermédio de convenções, acordos e tratados
internacionais.

No período escopo desta pesquisa, o Brasil passou por três Constituições: a de
1946, implementada pós regime ditatorial do Estado Novo e pós segunda Guerra
mundial; a de 1967, no meio da Ditadura Militar – e que passou por reformas em 1969 –, e
a atual, de 1988. Cada uma apresenta diferentes dispostos sobre os direitos
fundamentais, civis e sociais.

Na constituição de 1946, alguns direitos base eram garantidos, como mostrado por
Maria Claudia Maia:

● reconhece os partidos políticos e veda aqueles com programas não democráticos,
devendo ser baseados na pluralidade e na garantia dos direitos fundamentais do
homem.

● Foi restabelecida a liberdade de pensamento, independente de censura, mas com
restrições quanto a espetáculos e diversões públicas.

● As penas de morte, confisco, banimento e prisão perpétua foram abolidas (§ 31
do artigo 141) e restabeleceu-se o mandado de segurança (§ 24), “habeas corpus” (§
23) e ação popular.

● A ordem econômica deve ser organizada conforme os princípios da justiça social,
conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do trabalho humano.
Assegurou a todos, “trabalho que possibilite existência digna” e considerou o
trabalho como “obrigação social”.

● participação obrigatória e direta do trabalhador nos lucros da empresa, repouso
semanal remunerado, proibição do trabalho noturno aos menores de 18 anos,
assistência aos desempregados, estabilidade e indenização em caso de

3 Disponível em: https://abrir.link/PTBGS.

2 Disponível em: https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos.
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despedida, reconhecimento do direito de greve e inseriu a Justiça do Trabalho na
esfera do Poder Judiciário.

● previu proteção para a família, educação e cultura.

Na alteração de 1967 e subsequentemente de 1969, algumas alterações foram feitas,
limitando e restringindo direitos antes garantidos, como dito novamente por Maia:

A Constituição de 1967 previa direitos e garantias individuais (artigo 150) e
direitos sociais dos trabalhadores (art. 158), mas houve uma redução na
autonomia individual, suprimindo a liberdade de publicação (artigo 150, § 8.º) e
tornando restrito o direito de reunião (artigo 150 § 27).

Apesar de determinar o respeito à integridade física e moral do detento e do
presidiário, na prática, ante o autoritarismo da época, tal norma não era
respeitada.

Também houve retrocesso quanto aos direitos sociais, pois permitiu o trabalho a
partir dos 12 anos (artigo 158, X), restringiu o direito de greve (artigo 157, § 7.º), e
previu a proibição de diferença de salários apenas por motivos de sexo, cor e
estado civil, deixando de mencionar motivos de idade e de nacionalidade.

(Maia, p.11, 2012 )

Nas novas alterações, foi reforçada a validade dos Atos Institucionais, incluindo a
do AI-5, de 1968. Este:

O Ato Institucional n. 5 restaurou os atos institucionais anteriores; repetiu todos
os poderes discricionários conferidos ao Presidente da República pelo AI-2;
suspendeu o habeas corpus, nos casos de crimes políticos, contra a segurança
nacional, a ordem econômica e social e a economia popular; concedeu total
arbítrio ao Presidente da República para a decretação de estado de sítio; e houve
novamente a exclusão das medidas aplicáveis do exame pelo Poder Judiciário. O
AI-5 previa o confisco de bens, sem direito de defesa, em contradição com o art.
18 da Declaração Universal: “ninguém será arbitrariamente privado de sua
propriedade”.

(Groff, p.19, 2008)

Já a Constituição de 1988 - a atual do país - prevê uma vasta gama de direitos
universais, fundamentais e sociais. No Preâmbulo encontra-se o seguinte texto:

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional
Constituinte para instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o
exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e
comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução pacífica das
controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.
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O Art. 3º diz:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade
e quaisquer outras formas de discriminação.

No Art. 6°, temos que “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o
trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à
maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”

Todos têm assegurado seu direito à crença religiosa. O lazer é colocado como
direito. É obrigação do Estado:

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas
formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições
habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a
integração social dos setores desfavorecidos;

Infelizmente as garantias determinadas na Constituição não são de fato garantidas
a todo o povo brasileiro.
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1950

No contexto social, histórico, político e cultural da época, é importante destacar
alguns fatos: o Brasil passava pelo processo de “democratização”, após a queda do
Estado Novo; Getúlio Vargas foi eleito presidente do país em 1950 de através de votação
popular, porém se suicidou em 1954; Juscelino Kubitschek assumiu a presidência do
Brasil em 1956; a capital nacional era o Rio de Janeiro.

Segundo o IBGE - que realizou seu segundo Recenseamento Geral4 neste ano - o
Brasil tinha cerca de 52 milhões de habitantes. Desses, cerca de 61% se identificavam
como brancos, 26,5% como pardos e 11% como pretos. A população indígena era incluída
na categoria denominada “parda”.

Homens eram 49,8% e as mulheres, 50,2%.
A população rural era a maioria, constituindo aproximadamente 63,8% dos

brasileiros, ao passo que 25% moravam na área urbana e 9% constavam na categoria
suburbana do IBGE.

Surgia a televisão no Brasil com a criação da TV Tupi.
A Segunda Guerra Mundial havia acabado de terminar, e a Guerra Fria, de

começar.
E infelizmente a situação educacional no país era defasada, como mostra a matéria

do jornal O Cruzeiro, com os dados do censo de 1950 também:

No de 1950, [a alfabetização] baixou para 13,02%. Nesse último ano, a população
infantil (entre 5 e 9 anos) abrangia 7 milhões de crianças, dos quais 5 milhões
viviam no quadro rural, onde a média nacional de alfabetização era inferior a 7%,
descendo a menos de 4% nos Estados do Nordeste.

Nos dados gerais relativos à alfabetização da população de menos de 15 anos,
todavia, é que mais se comprova o nosso atraso, especialmente atraso da escola
primária, que não vem dando conta da sua tarefa. De um total de 8.957.275
crianças entre 8 e 15 anos, eram analfabetos, de acôrdo com o último Censo,
5.527.883, o que dá uma percentagem de alfabetização de apenas 38,2%. Em
outras palavras e números redondos: numa população por alfabertizar de
8.950.000, conseguimos alfabetizar apenas 3.400.000. Estamos, portanto, a
aumentar o analfabetismo no Brasil e não a reduzí-lo, a despeito do aparente
crescimento vegetativo das escolas. E aparente porque, em face do crescimento
da população, estamos a congestionar as escolas, e não a aumentá-las, estamos a
reduzir o ensino, e não a incrementá-lo.

(GASPAR, 1957)

Nos livros infantis e infantojuvenis da época, é possível observar reflexos de todas
essas informações, e de vermos ainda mais além, como será mostrado aqui.

4 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/67/cd_1950_v1_br.pdf.
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O primeiro livro encontrado na pesquisa foi O Filho do Bandeirante, de Odette de
Barros Mott. O livro, publicado em 1950, se passa na época das bandeiras e teve mais de
12 edições, sendo republicado até o ano de 1986, salvo engano.

A história fala de um bandeirante, que em busca de ouro, resolve levar seu filho de
10 anos junto.

Logo nas páginas iniciais temos o seguinte trecho: “O Bentinho iria com a
bandeira. Estava resolvido e o que paulista resolve, está resolvido. Não é como mulher,
que ora quer um xale prêto, ora um lenço azul.”. A frase coloca as mulheres como seres
indecisos, e a escolha de utilizar um exemplo relativo a roupas, pode ser interpretada
também como alusão aos moldes que as mulheres eram colocadas na época (e até hoje),
de pessoas vaidosas e muito preocupadas com a beleza.

Na época em que o livro foi publicado, as mulheres tinham conquistado o direito à
voto somente 18 anos antes. As mulheres casadas ainda precisavam de autorização dos
seus maridos para trabalharem, viajarem e abrirem conta em bancos. A prática
esportiva era proibida às mulheres, segundo lei de 1941, com tentativas de argumentos
científicos que coloca tal ação como contrária à natureza das mulheres, como mostra a
matéria do Diário do Nordeste:

[...] O foco da carta é falar sobre a possibilidade de "funestas consequências" para
eventual maternidade das jogadoras de futebol. A preocupação do autor seria
como o futebol afetaria "a saúde integral" da mulher, visto que "natureza que a
dispôs a 'ser mãe'".

O próprio Fuzueira afirma que não sabe os efeitos do esporte para mulheres que
desejem ser mães, mas continua a enumerar estes como motivos para impedir a
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prática no País. "Que V. Ex.ª, Sr. Presidente, acuda e salve essas futuras mães do
risco de destruírem a sua preciosa saúde, e ainda a saúde dos futuros filhos
delas… e do Brasil", pede o documento.

[...]

"O futebol é um esporte violento capaz de alterar o equilíbrio endócrino da
mulher", escreveu, por exemplo, um médico chamado Leite de Castro, no jornal
curitibano O Dia Esportivo, em junho de 1940.

(Barros, 2023)

E o decreto:

"Às mulheres não se permitirá a prática de desportos incompatíveis com as
condições de sua natureza, devendo, para este efeito, o Conselho Nacional de
Desportos baixar as necessárias instruções às entidades desportivas do país".

(Decreto-Lei nº 3.199, 1941)

O decreto só foi retirado em 1979.

Já neste outro recorte, é trazida a escravização do povo negro, que ainda ocorria na
época das bandeiras e havia sido proibida apenas 62 anos antes da publicação do livro.
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Em 1951, um ano depois, foi criada a primeira lei que visava coibir o racismo, a Lei
Afonso Arinos. O decreto tratava a respeito da proibição de pessoas negras de
frequentar determinados lugares, caso que aconteceu com a bailarina Katherine
Dunham, que teve sua hospedagem em um hotel em São Paulo negada. O caso e a lei
foram cobertos pela imprensa da época, como traz o trabalho de Walter de Oliveira
Campos:

A coluna do Correio da Manhã que noticia o fato de empresários franceses terem
sido impedidos de se estabelecer no Brasil, mencionada neste trabalho, afirma
que havia motivos para encarar a então recém-aprovada lei contra a
discriminação racial com ceticismo, porque ela certamente teria força para
coibir a tentativa de segregação racial em casas de hospedagem, restaurantes,
logradouros públicos etc., mas existiam outras formas de segregação realizadas
de maneira sub-reptícia, uma vez que nunca se dizia a um preto ou mulato que
ele não poderia ingressar em certa escola de habilitação para serviço público,
mas o aluno estigmatizado simplesmente não conseguia aprovação nas provas
vestibulares;

(Campos, 2015)

Em outro trecho, pode-se ter um vislumbre de como a questão racial era vista e
tratada no Brasil da época:

Outra estratégia utilizada pela ideologia da harmonia racial brasileira era
chamar a atenção para o racismo institucionalizado praticado nos Estados
Unidos e na África do Sul, o que reforçava a impressão de que aquele era o
autêntico racismo, em contraste com as manifestações de preconceito racial
existentes no Brasil, supostamente esporádicas e restritas a determinados
setores da sociedade.

(Campos, 2015)

Os trechos fazendo diferenciações entre mulheres, tendo pessoas negras como
serviçais e com sua existência resumida à sua cor continuam:
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Surge então a visão do “índio selvagem”, que é objeto de fantasias de lutas e
aventuras e deve ser combatido pelo objetivo final de enriquecer.

A situação indígena no país era terrível e a perspectiva era de piora:

Segundo pesquisas do antropólogo Darcy Ribeiro, 55 povos desapareceram
somente na primeira metade do século 20.

Na década de 1950, a população caiu para um número tão baixo que foi previsto
que nenhum indígena sobreviveria até o ano de 1980. Estima-se que, em média,
um povo se tornou extinto a cada ano entre 1900 e 1957.

(Fundo Brasil)

Na época, o órgão regulador responsável era o Serviço de Proteção ao Índio, SPI:

Permanentemente carente de recursos, o órgão acabou por envolver de militares
a trabalhadores rurais que não possuíam qualquer preparação ou interesse pela
proteção aos índios. Suas atuações à frente dos Postos Indígenas de todo o país
acabaram por gerar resultados diametralmente opostos a esta proposta. Casos
de fome, doenças, depopulação e escravização eram permanentemente
denunciados. No início da década de 1960, sob acusações de genocídio, corrupção
e ineficiência o SPI foi investigado por uma Comissão Parlamentar de Inquérito
(CPI).

(Povos Indígenas no Brasil, 2018)

As diferenças de tratamento e representação ficam cada vez mais gritantes.
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A figura do índigena como inimigo vai se complexando, com o sequestro do
menino Bentinho.
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Depois de anos e já crescido, Bentinho vai em busca do pai e daqueles que tinha
antes:

Embora o discurso de Bentinho seja o de “reconhecer o valor do índio”, ainda o
chama de selvagem. Depois do reencontro, Bentinho tem planos de voltar para a aldeia
onde cresceu.
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No livro (que teve reedições até 1986) o final da história é com os indígenas
perdendo seus costumes, sua religião e sua essência em nome da “civilização”, com os
brancos, e bandeirantes nesse caso, sendo literalmente seus salvadores. Mesmo em um
livro que aparentemente defende os interesses indígenas, a suposta paz só foi atingida
pela interferência de Bentinho na vida dos deles, a união só foi possível pela mudança
cultural dos indígenas e pela concessão de suas terras. Não a única história onde isto
acontece.

No livro Corumi, o menino selvagem, de 1956 do escritor e jornalista Jerônimo
Monteiro, que de fato ficou 5 meses na Amazônia para a escrita do livro, há mistura
relatos reais e ficção científica, e podemos observar mais um pouco da visão do indígena
como inimigo:
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No início do século XX, houve uma crise no ciclo da borracha no Brasil e existiam
os embates entre os seringueiros e os indígenas que tinham suas casas invadidas. Na
época, houve cobertura na mídia, como traz Ana Claúdia de Souza Garcia:

O artigo também evidencia um desprezo em relação à figura do indígena, que,
segundo o autor do texto, não tem a importância e a relevância do seringueiro
para a nação, já que, conforme ele relata, o índio não foi “um contribuinte para o
progresso do Brasil” (Jornal O Juruá, de Nº. 96, de 10.08.1958).

(Garcia, 2021)
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Na história, novamente temos uma criança branca criada por indígenas sendo o
herói. A SPI é citada e vale realçar a nota do autor:

“Índio, primeiro a gente mata e depois pergunta o que êle quer” - frase
axiomática entre seringueiros o Xingu, tanto têm sido atormentados pelos
caiapós. Todos a repetem e agem de acôrdo com ela. O estado de guerra entre
seringueiros e caiapós é, por isso, permanente em tôda aquela extensa região. 5

(Monteiro, 1956)

5 Foi optado por manter a ortografia original de trechos e citações.
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Coriolano, o seringueiro, fica ferido e após Corumi tentar defender o povo caiapó, é
ameaçado e chamado de “diabo”.
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O autor faz uma descrição negativa do outro povo indígena que encontra, que
antes tinha sido considerado mais civilizado, embora melhor em batalhas. São
chamados de “feios” e seu chefe é comparado com uma anta e é tido como “arrogante”.

No livro Gente e Bichos (1956), de Erico Verissimo, temos outro excerto que
corrobora com a visão pejorativa dos indígenas, como um grupo que deve ser combatido
e temido.

Em contraponto, outra visão passada, no livro Glorinha (1958) de Isa Silveira Leal,
foi que além de que os indígenas haviam de ser “amansados”, era de que tinham
“mentalidade primitiva” o que os fariam ser como “crianças grandes”.
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Já no livro O Indiozinho Herói (1959), de Oswaldo Storni, o protagonista dessa vez
de fato era uma criança indígena, mas a história era de embate entre duas diferentes
aldeias, uma pacífica e uma “selvagem”.

Ao final dessas duas histórias, existem de uma forma ou de outra, heróis brancos:
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Glorinha - 1958

O Indiozinho Herói - 1959

Infelizmente os povos indígenas não foram os únicos a enfrentar o racismo e
serem colocados como selvagens nos livros infantis brasileiros na década de 50. Ainda
no livro Gente e Bichos de Verissimo, temos os seguintes trechos:
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O boneco, chamado Chocolate, ganha vida, mas assim como os outros personagens
negros vistos até agora, é referido somente como “o negro”, tendo sua existência
resumida a cor de sua pele, ao contrários de outros personagens que são chamados pelo
nome.

Também, é feita a generalização, como se existisse somente uma língua que os
povos africanos falassem: “Bu-lu-ba-gum-gum” e “língua de africano” podem ser vistas
no excerto.

A seguir a situação se agrava: os personagens ao pousarem na “África” (até então
países tinham sido listados separadamente, como China, Rússia e Índia), caem numa
chamada “aldeia de selvagens”. É dito que o chefe da aldeia tem “cara de macaco”, que a
aldeia pretende queimar os viajantes e Chocolate é colocado para falar “africano” com
eles. A forma como os personagens são ilustrados, com as feições e características
exageradas é outro ponto a se notar.
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A língua do menino Fernando, é chamada de “língua de gente”. Ao final da história,
os personagens exploradores atacam os moradores da aldeia para se livrarem do destino
de serem queimados. Novamente temos uma visão muito negativa sendo apresentada
de um grupo não branco. A última edição encontrada é de 1996.

Também em Glorinha (1958), vemos outros reflexos do racismo:
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É descrito que a criada Guelé foi arrancada de sua família e vendida para a família
dos personagens principais, e seu “amor” e “dedicação” para com eles é visto de forma
louvável e romantizada, mesmo sendo citado parte de experiências que perdeu por
conta do que foi feito com ela, como não ter tido o amor dos pais ou filhos próprios.

Outra face do racismo nos livros da época, é ter personagens negros como vilões,
tendo sua aparência citada e sendo parte da história. No livro Contos Maravilhosos do
Brasil (1958) de Theobaldo Miranda Santos, isso acontece duas vezes:
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Aqui, temos a personagem Moura Torta, que amaldiçoa a princesa, engana o
príncipe e é descrita como “uma negra muito feia, cega de um olho”. Tanto o príncipe
quanto o rei são descritos como estando desapontados e desgostosos com ela. Também
é dito que “ninguém suportava a presença da horrível bruxa.”. Em nenhum momento é
dado algum motivo que não sua aparência para tais sentimentos em relação à
personagem.
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Nesta outra história do mesmo livro, é apresentado um menino sem nome, que ao
ter seu pedido de fogo para seu cachimbo negado, utiliza o objeto para bater nos outros
personagens. É descrito como “preto como carvão, de olhos cor de brasa”. Podemos ler
ao longo do trecho, frases como “Hei de dar uma lição nesse pretinho atrevido.” ou “Vá
para o inferno, negro amaldiçoado!”. Ao final da história, é dito que o garoto “era mesmo
o Diabo disfarçado”, agravando a narrativa pejorativa.

De forma similar, mas tendo um “arco de redenção”, temos outra história que
coloca personagens negros como assustadores ou com comportamentos negativos: A
Pata da Onça (1956) de Jannart Moutinho Ribeiro:
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Temos dois personagens negros nesse livro, o Dito Gaioleiro, filho de um dos
prestadores de serviço do sítio onde a história se passa, e o Nêgo Véio.

Dito é descrito como “pretinho muito prosa, muito preguiçoso e maior mentiroso”.
Tem o hábito de fazer gaiolas e prender passarinhos, o que se torna parte principal da
trama quando os 3 personagens principais encontram o temido Nêgo Véio durante um
passeio.

Nêgo Véio é descrito como um “preto muito velho” e “feiticeiro”. Dito chega a falar
que prefere “topar dez onças juntas do que um Nêgo Véio só”.

No meio da história, ao de fato encontrarem o senhor, este aparente os droga e as
três crianças vivem uma experiência coletiva onde a Rainha Onça conduz um
julgamento a respeito das ações de Dito Gaioleiro sobre os passarinhos que matou ou
prendeu.

No fim da história, quando as crianças acordam, Dito se arrepende, solta todos os
passarinhos e queima as gaiolas e seu estilingue.

Como podemos ver, apesar de ambos personagens acabarem em boas graças na
história, suas descrições e arcos gerais passam a ideia de que são dignos de desconfiança
e receio.

Outro fator é a religião, especificamente a católica, posta sob a óptica de ditar o
que é certo ou errado e como guia de caráter e comportamentos. Temos Nêgo Véio
falando as frases: “Caçando passarinhos? Ché! isso é mal feito! Nosso Senhor Jesus Cristo
não gosta, fica triste com criança…” e quando as crianças voltam do sono causado pelas
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frutas que o senhor as deu e decidem soltar os passarinhos, ele diz: “Assim, sim! Aposto
que o Nosso Senhor Jesus Cristo está alegre, alegre!”.

O Brasil é Estado Laico desde 1891, sendo o exato texto nas Constituições até a de
1946: “é vedado aos Estados, como à União, estabelecer, subvencionar, ou embaraçar o
exercício de cultos religiosos”.

Segundo o censo de 19506, 93,5% dos brasileiros eram católicos; 3,4% eram
protestantes e 1,6% eram espíritas. As demais categorias presentes no censo eram:
Ortodoxos, Israelitas, Outras religiões e Sem religião/sem declaração de religião.

Vemos então que existia uma hegemonia católica no Brasil da época. Observa-se,
com os seguintes excertos, que a laicidade do estado ficou apenas na Constituição:

“Hoje é o dia de Santa Cruz. Dia em que Brasília, ontem apenas uma esperança e
hoje entre todas a mais nova das filhas do Brasil, começa a erguer-se, integrada
no espírito cristão, causa, princípio fundamento da nossa unidade nacional; dia
em que Brasília se torna autenticamente brasileira. Porque desde as suas origens
o Brasil existe com a presença de Cristo. Este é o dia do batismo do Brasil novo. É
o dia da esperança, o dia da ressurreição da esperança. É o dia da cidade que
nasce. Plantamos, com o Sacrifício da Santa Missa, uma semente espiritual neste
sítio que é o coração da Pátria. Seja-me permitido formular uma ardente súplica,
neste momento: que Nossa Senhora da Aparecida, a Padroeira do Brasil e
Madrinha de Brasília, vele por esta cidade que surge, resguarde os que a vierem
habitar, volva os olhos benignos para os homens públicos que daqui deverão
dirigir esta Nação, a fim de que eles honrem os nossos maiores e sirvam
condignamente as gerações futuras. Que Brasília se modele na conformidade
dos altos desígnios do Eterno; que a Providência faça desta nossa terrestre um
reflexo da cidade de Deus; que ela cresça sob o signo da Caridade, da Justiça e da
Fé”.

(Kubitschek, 1957)

Esse é o discurso do então Presidente da República, Juscelino Kubitschek, na
primeira missa realizada em Brasília, em 1957. Ele diz que “desde as suas origens o Brasil
existe com a presença de Cristo”; que Brasília seria o “coração da Pátria” e que “Brasília
se modele na conformidade dos altos desígnios do Eterno”.

Temos então a autoridade máxima do país, desejando que a futura capital do
Brasil, na qual as decisões políticas seriam tomadas, siga e se modele conforme a
religião católica.

O seguinte trecho mostra algumas ações da religião enquanto instituição no Brasil:

Em 1953, a CNBB anuncia a “Campanha Nacional contra a Heresia Espírita”,
mesmo ano em que se cria a Seção Anti-Espírita do Secretariado Nacional de
Defesa da Fé e da Moral. Vejamos o que o diretor dessa seção pergunta no
artigo “O alarmante crescimento do baixo espiritismo”, também de 1953:
“Mas porque a polícia continua a registrar e legalizar estes antros de
superstições, intoxicação e mistificação que levam tanta gente às praticas
bárbaras de verdadeira idolatria e paganismo, e também ao manicômio?” (apud

6 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/67/cd_1950_v1_br.pdf, p.39.
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Ortiz, 1978). E vejamos ainda um trecho da pastoral do arcebispo de
Salvador divulgada em 1950, que protesta contra os candomblés locais,
pedindo restrições “em nome de nossa Constituição, em nome da higiene
moral e da sanidade mental de nossa gente; (...) pela Bahia branca e altiva,
como Nosso Senhor a fez, e não por uma Bahia negra e politeísta como
procuram apresentá-la nos terreiros de candomblé, irmão gêmeo da escravidão
africana” (apud Isaia, 2003, p. 245). Em São Paulo, há indícios que apontam a
interferência do arcebispo local dificultando o registro de terreiros de umbanda
nos cartórios civis (Negrão, 1996, p. 82).

(Giumbelli, p. 85, 2012)

A CNBB seria a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil. Assim podemos ver
que a Igreja ativamente se manifestava e agia contra outras religiões, chegando a
cometer atos de racismo com religiões de origem afro-brasileira e afro-americana.

E não divergindo do contexto da época, na literatura infantil brasileira a religião
católica aparecia com certa frequência.

No livro Tom julga-se um grande homem (1955), de Glória Regi, temos a história do
menino aventureiro Tom, e o catolicismo aparece de forma significativa no livro
também:
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É notável a presença das frases “Você é cristão, é soldado de Cristo. Deve estar
pronto a derramar o sangue pelo Rei Jesus.” em um livro infantil.

Não é somente nesse livro que reverencia a pátria, religião e guerra se misturam,
podemos ver esses temas no livro A Horta de Juquinha (1950), de Renato Sêneca Fleury,
além de incentivo ao trabalho:
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No já citado aqui, Gente e Bichos (1956), a história bíblica de Noé aparece servindo
de base para uma anedota:

Nossa Senhora também aparece, como madrinha de alguns personagens do
também já citado Contos Maravilhosos do Brasil (1958):
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A presença de Nossa Senhora não é o único aspecto religioso do livro:
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Como vemos no excerto acima, a pobreza aparece como tema também. Aparece
também no livro O Circo (1958) de Jannart Moutinho Ribeiro:

Nesse único trecho, 4 pontos merecem ser mencionados:
● pobreza
● trabalho infantil
● êxodo rural
● falta de acesso à educação

O personagem Pasteleiro não é o único que saiu da área rural e foi para a cidade
nos anos 50, nem a enfrentar a pobreza na época.

Em um artigo para o Jornal da Unicamp em 2015, o cientista econômico Rodrigo
Luis Comini Curi desdobra sobre o assunto:

“Ele me fez voltar aos anos 1950, quando o país até então predominantemente
agrário começou a consolidar sua estrutura industrial, com uma urbanização
acelerada. No entanto, esta modernização da economia só fez a desigualdade
crescer, pois não veio acompanhada de um projeto de inclusão social.”

(Curi, 2015)

Também diz:

“Na opinião do economista, sem a reforma agrária tão sonhada na época, o que
se praticou no meio rural foi a expulsão dos trabalhadores. O fluxo migratório
que foi de 7 milhões de pessoas nos anos 50”

(idem)
E por fim:

“Os migrantes acabaram gerando uma urbanização forçada e o mercado de
trabalho que se formou foi concorrencial e selvagem: milhões chegaram sem
emprego e sem experiência, tornando-se mão de obra barata e lucrativa para as
empresas. É nesse sentido que se dá a lógica exclusão: não houve atenção do
Estado para lidar com esta população – somente para modernizar a economia.”

(idem)
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Como já visto anteriormente, na época a faixa de alfabetização para crianças era
baixa, variando entre os 4% e chegando no máximo a 38,2%, a depender da idade e local,
segundo o IBGE7. Naquele período, era permitido o trabalho como jovem aprendiz por
lei à partir dos 14 anos, mas podemos ver que não é o caso da história, onde o menino de
13 anos precisa trabalhar vendendo doces e pastéis para complementar a renda familiar.

Esse mesmo livro traz outros temas, como a crueldade infantil e uma pitada de
religião:

Na trama, um dos personagens sofre violência física por seu suposto tio e dono do
Circo, o personagem Potokoff. O garoto, conhecido como Menino-do-Elefante trabalha
no circo e é revelado ao final do livro, que além de ter um irmão gêmeo, ambos eram
obrigados a trabalhar no circo como trabalhavam, sendo sujeitos a chantagens, prisão e
agressões. Também é revelado que Potokoff não era tio das crianças, e as havia
sequestrado.

A Unicef, Fundo das Nações Unidas para a Infância, foi criada em 1946 e chegou ao
Brasil em 1950.

Outra informação interessante de se notar, é como personagem Potokoff é
apresentado:

7 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/67/cd_1950_v1_br.pdf, p.119.
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Em plena Guerra Fria, a possibilidade do personagem ser de origem russa é visto
sob luz negativa, como mostra o trecho: “ Deve ser russo, explicou o sabido do Alfredo.
nome assim tão estapafúrdio, acabando em f, só russo” Deus me livre! Tesconjuro!”.

Por fim, outro assunto encontrado nos livros infantis literários da época foi o
capacitismo.

Na década de 50, o Brasil foi atingido por uma epidemia de poliomielite, como
escreve Fabio Batalha Monteiro de Barros em artigo:

Nos anos 1950, a epidemia de poliomielite atingia principalmente cidades do
interior e surtos importantes ocorreram em algumas capitais como São Paulo e
Rio de Janeiro. Em 1953, o Rio de Janeiro registrou sua maior epidemia, atingindo
a taxa de 21,5 pessoas infectadas por 100 mil habitantes.

De acordo com Nogueira e Risi, os maiores afetados pela pólio eram crianças e,
segundo inquérito sorológico realizado em 1956 no Rio de Janeiro, os grupos de
condição socioeconômica mais elevada correspondiam 60 a 70% dos casos
paralíticos conhecidos, demonstrando menor imunidade natural à poliomielite.
Tal perfil só viria a ser modificado, segundo os autores, na década de 1960, em
que a cobertura vacinal dos mais pobres era mais difícil, aumentando o contágio
nas camadas populares.

"A sombra da invalidez sobre uma coletividade" era o título de matéria publicada
pelo jornal Correio da Manhã em 1953, ressaltando "a importância médico-social
da paralisia infantil, que como se sabe não respeita nem raça, nem idade, nem
país e nem clima, causando vítimas no mundo inteiro e levando uma grande
percentagem destas à invalidez temporária ou mesmo definitiva".

(Barros, 2008)

Em 1952, a AACD foi criada, na época chamada Associação de Assistência à Criança
Defeituosa. Atualmente, a palavra “defeituosa” foi substituída por “deficiente”.

Até o final de 1950, estavam em funcionamento dispositivos onde crianças
indesejadas poderiam ser depositadas e receber cuidados, as Rodas dos Expostos no
Brasil. Em São Paulo, como mostra a reportagem da revista VEJA, a roda dos expostos
era acoplada à Santa Casa, e a diretora do museu da instituição hoje em dia, June
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Arruda, aponta que “era comum também as mães rejeitarem deficientes”. Segundo
também a reportagem, na época em que foi feita, 3 das 4 pessoas vivas que foram
abandonadas na unidade de São Paulo, possuem algum tipo de deficiência:

Os três outros sobreviventes da roda dos expostos continuaram a vida inteira
aos cuidados da Santa Casa. Eles moram em um hospital da entidade, o Dom
Pedro II, no Jaçanã, devido a problemas de saúde. José Alberto (não há
sobrenome em sua certidão de nascimento), 71 anos, sofre de autismo. Maria
Celina Alves, 69, tem oligofrenia, um tipo de retardamento mental.

Já Damaris Felipe dos Santos, 82, sofreu paralisia infantil;
(Jr, 2016)

O capacitismo nos livros da época aparecem de diferentes formas. No livro A
história do peixinho vermelho (1950) de Maria Lima, temos um personagem deficiente
visual e auditivo:
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Aqui, mesmo o personagem conseguindo reunir os aclamados diamantes e
encontrar sua irmã, a grande alegria é quando ele mágicamente deixa de possuir
deficiências.

Também no quesito “cura” temos a história do livro Aventura no País das Nuvens
(1953) de Odette de Barros Mott:

Uma pequena Rã, ao desobedecer os pais e fugir é vítima de cruéis meninos e
acaba ficando manca.

53



No final da história ela é curada por uma fada, que descreve a Rãzinha como “uma
infeliz que sofre muito”.

Temos o seguinte excerto do livro O destino da Bela princeza de 1953, sem autoria
encontrada:
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O fato da personagem ser “vesga” e ter “perna torta” é colocado como motivos
para ser considerada feia. É válido pontuar também que os outros “defeitos” citados,
como “nariz achatado” e lábios avantajados, são características fenotípicas associadas à
pessoas negras.

Já em As Aventuras de Xisto (1957) e em Atíria, a borboleta (1951), ambos de Lúcia
Machado de Almeida, temos dois personagens com deficiências. Ambos são
representados de forma mais infantilizada que os personagens ao seu redor e são
colocados sob uma óptica mais inocente e sendo muito queridos pelas pessoas (ou
animais) que os conhecem:

Em outro trecho, temos a seguinte afirmação sobre Bruzo: “Pena que tivesse o
raciocínio um tanto confuso, mas… o que lhe faltava em inteligência, sobrava-lhe em
lealdade e dedicação.”.
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Atíria é descrita como “defeituosa”, que “nascera com um desvio qualquer numa
das asas”. É querida por quase todos os moradores do bosque e até atrai um admirador,
mas continua sendo representada como alguém indefesa e que deve ser protegida até o
final da história.

Não poderia ser deixada de fora a forma como algumas das mulheres são escritas
nos livros. Aqui já foram citados os exemplos dos livros O Filho do Bandeirante, com os
comentários diminuindo mulheres; em Contos Maravilhosos do Brasil e O destino da
Bela princeza, que mulheres tem sua aparência descritas de forma negativas e como
parte central da história. Em Glorinha, a personagem principal de apenas 12 anos, é
colocada no papel de responsável pelos irmãos mais novos.

O pai da personagem Glorinha, coloca que ela é “tão menina, e já tão consciente de
seu papel na vida”. Papel este que seria a responsabilidade de cuidar dos irmãos, mesmo
sendo uma criança ela mesma.
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Apesar de por vezes ser representada como a criança que é, na maior parte do
tempo é colocada no papel e no peso de adulta, e de dividir as responsabilidades de seu
pai com ele.

Outra representação que pôde ser vista, é a da beleza como virtude máxima de
uma mulher, no livro A princesinha (1951), de Odette de Barros Mott:

A princesa, é descrita como “linda”, “de grande beleza, bondade e dedicação aos
pobres”, e ao longo do livro a beleza dela é citada várias vezes. Já o príncipe, como
“muito corajoso, nobre e altivo”, sendo valorizado por seu caráter.

57



Aqui, o personagem vento Norte questiona o por quê do príncipe querer salvar a
princesa, e quando este responde que é porque quer casar ela, o vento responde que “ela
é bem linda mesmo”, como se fosse o único motivo para que alguém gostasse dela.

Também é importante pontuar, que embora o livro se chame A princesinha, a
personagem não tem uma única fala ao longo de toda a história.

Outra vertente, é a de mulheres transgressoras de algum modo e que devem ser
punidas por isso:

Aqui, no livro Quem contou foi Mindinho (1950), de Antonio de Padua Morse, é
contada a suposta história de como surgiria a Mula sem Cabeça:

“Tôda mulher que se casa
Deve cuidar bem da casa,

Varrê-la, tirar as teias
De aranha. consertar meias

E cozinhar, se preciso.
Lar assim é um paraíso!

Todavia, o principal
É que seja sempre leal

E que não minta ao espôso,
Pois pode ser perigoso

Que, mentindo, ela mereça
Virar mula sem cabeça”
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É falado que toda mulher casada tem obrigação de cuidar da casa, cozinhar e ser
leal ao esposo, caso contrário, irá merecer ser castigada por isto. Vemos então em um
livro infantil, a perpetuação de que mulheres possuem finalidade determinada e caso
não a sigam, haverão consequências negativas.

Assim, fechamos o capítulo inicial e podemos ver que mesmo na ficção, realidade e
arte se imitam.
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1960

De modo geral, os assuntos continuam os mesmos encontrados na década
passada: presença da religião católica nos livros, racismo com a população negra e
indígena. Houve um aumento nos livros que incentivam o trabalho e uma queda geral
nos livros encontrados que cabiam nos moldes da pesquisa. Diferentemente dos anos
anteriores, os livros infantis de autores brasileiros presentes no acervo da biblioteca
Monteiro Lobato diminuíram, e os livros estrangeiros, de maioria estadunidense,
aumentaram.

Pode ser feito um paralelo com o momento de crise política que o país passava.
Como já trazido anteriormente na década de 60 tivemos o Golpe Militar e instauração
de uma Ditadura. E os Estados Unidos participaram do processo:

Em 28 de março de 1964, Gordon informou que o general Cintra ficaria
encarregado de fazer uma avaliação sobre a necessidade suplementar de armas
destinadas as forças golpistas e avisaria Vernon Walters;essas armas seriam
enviadas por meia da Operação Brother Sam. A preocupação de Gordon era com
os poucos recursos da polícia e do Exército Brasileiro, incapazes de resistir a
grandes distúrbios internos. Desse modo, Gordon defendeu nos últimos dias
antes do golpe uma participação quase militar dos Estados Unidos no Brasil,
descartada por seus superiores. Ele insistia no risco do país tornar-se comunista.
Durante todo o mês de março, de acordo com Fico, Gordon exerceu um papel
fundamental na interpretação e convencimento do Departamento de Estado de
que havia um grande risco no Brasil.

A nova polêmica levantada por Fico demonstra que a Brother Sam foi conhecida
e planejada com a cumplicidade de brasileiros, como o general Ulhoa Cintra,
auxiliar de Castello Branco, que também estava informado sobre a operação.
Assim, conclui o autor, ocorre uma sucessão de erros por parte do governo dos
EUA, desde o financiamento secreto nas campanhas governamentais de 1962, a
inútil e embaraçosa Operação Brother Sam, o reconhecimento do novo governo
militar com Goulart ainda no Rio Grande do Sul, assim como a aceitação do AI-2,
sintetizam o rol de desastres por parte do governo estadunidense com atuação
central de Gordon.

(Lara, 2016)

Gordon, seria Lincoln Gordon, embaixador estadunidense no Brasil na época.
Como é sabido, havia um medo na época da ascensão do comunismo no mundo, com a
Guerra Fria acontecendo e Estados Unidos de um lado e União Soviética do outro.

Tais medos não ficaram de fora da literatura infantil. Um ano antes do golpe, em
1963, Maria José Dupré publicava o livro O cachorrinho Samba na Rússia, parte de uma
coleção onde o personagem Samba e sua dona visitam diversos locais, principalmente,
mas não exclusivamente no Brasil. No livros, vários assuntos valem ser pontuados, há
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diálogos sobre a guerra, sobre o regime comunista, religião, recortes machistas, elitistas,
entre outros:

De início, podemos observar dois pontos, a defesa dos animais e um santo católico
que é conhecido por proteger os animais. Na época já existiam Decretos-Leis contra a
crueldade animal, como o Decreto-Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941.

Aqui, há um vislumbre do que vem pela frente, mesmo que apresentado em forma
de “piada” que foi recebida com desdém.
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Também pode-se observar os primeiros comentários de cunho machista. Embora a
própria dona de Samba seja uma mulher jornalista, que está viajando a trabalho, a
pergunta de Samba ao ver mulheres trabalhando como barbeiras e garis é “Com quem
ficam as crianças?”, continuando a noção de que esse seja o papel das mulheres.

Intencionalmente ou não, a autora diz que no Brasil existem os “negros
descendentes dos que vieram da África” e “há brasileiros, descendentes de muitas raças
européias.”, como se houvesse uma diferença entre a população negra e quem seria
“brasileiro de fato”.

Já na frente da história, Samba conhece um cachorrinho russo, Ivan, e viram
amigos. Eles conversam sobre a guerra nuclear, que era um medo na época. Em 1962
houve a crise dos mísseis de Cuba, após os Estados Unidos tentarem invadir Cuba em
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1961 e a União Soviética demonstrar seu apoio à ilha. O pesquisador pela FFLCH e
professor do Instituto Federal de São Paulo, José Rodrigues Mao Júnior, trata do assunto
em seu doutorado e também em entrevista concedida à FFLCH:

Em abril de 1961, a tensão entre EUA chegou ao seu ápice, com a tentativa de
invasão de Cuba a partir do desembarque de tropas mercenárias nas Playas
Larga e na Playa Girón, ambas situadas na Bahía de Cochinos. O plano consistia
em estabelecer um Gobierno em Armas nessas praias, que seria imediatamente
reconhecido pelo governo dos EUA. Este, por sua vez, solicitaria a intervenção
dos EUA, dando legitimidade à invasão estadunidense.

(Mao, 2023)

Assim, as negociações para a instalação dos mísseis começaram e após se
iniciaram de fato, a situação se acirrou:

No dia 22 de outubro, os EUA decretaram o bloqueio naval contra Cuba e a sua
força de bombardeiros estratégicos foi colocada em alerta máximo. As aeronaves
B-47 e B-51 eram mantidas permanentemente no ar, prontas para atacar – com
artefatos nucleares – os alvos pré-determinados.

(idem)

Porém, felizmente houveram negociações de paz:

A determinação do governo soviético em negociar evitou que a humanidade
mergulhasse numa imprevisível catástrofe. No dia 28 de outubro, Nikita
Kruchóv anunciou a sua intenção em repatriar os mísseis instalados, sob a
condição de que Cuba não fosse objeto de invasão por parte dos EUA. As
negociações se estenderam até 31 de outubro, e os EUA também se
comprometeram a retirar os mísseis Júpiter instalados na Turquia.

(idem)
O acordo que evitou que se chegasse a um evento nuclear foi triunfante, mas

podemos notar que os Estados Unidos também possuíam armamento nuclear em outros
territórios, antes inclusive da União Soviética e ao alcance do território desta:

Em 1958 e 1959, sob o comando do presidente Dwight D. Eisenhower e no auge da
Guerra Fria, Washington colocou mísseis balísticos com ogivas nucleares na
Itália e na Turquia, ambos estados membros da Organização do Tratado do
Atlântico Norte (Otan), procurando proteger seu território da expansão
soviética.

Eles eram os mísseis Júpiter SM-78, com um alcance de 2.400 quilômetros, de
acordo com o Centro de Estudos Estratégicos e Internacionais (CSIS).

A ogiva nuclear transportada por cada míssil tinha um poder destrutivo de 1,44
megatoneladas ou a potência equivalente a 100 “Little Boy”, a bomba atômica
lançada sobre Hiroshima no final da Segunda Guerra Mundial.
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Esta implantação colocou as principais cidades soviéticas, incluindo Moscou e
São Petersburgo, no alcance de mísseis nucleares capazes de destruí-las.

(López, 2021)

Samba diz que a Rússia deveria dar o exemplo se desarmando primeiro e Ivan
reconta coisas que sua mãe presenciou na guerra.
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Nos trechos acima, temos a continuação dos retratos de como é a vida na guerra,
mas a seguir, novamente o personagem Samba tem um problema com as mulheres que
trabalham. As expressões “serviço de homem” e "trabalho de homem” são usadas. É
citado que por conta da guerra (2° Guerra Mundial), as mulheres começaram a ingressar
em serviços que antes eram ocupados por homens, mas Samba diz que a guerra acabou
faz muito tempo. Daí temos o seguinte diálogo:

— E o que farão as mulheres? perguntou Ivan. - Elas têm que trabalhar também,
fazem qualquer serviço.
— Elas criam os filhos, falou Samba.

Vale a pontuação de que mulheres negras sempre estiveram trabalhando, seja
domésticas, como babás e entre outros:

As mulheres negras, pagaram um preço alto pelas forças que adquiriram e pela
relativa independência de que gozavam. Embora raramente tenham sido
“apenas donas de casa”, elas sempre realizaram tarefas domésticas. Dessa forma,
carregaram o fardo duplo do trabalho assalariado e das tarefas domésticas”

(Davis, 2016)

E a trama vai se complicando de outras formas:

Samba diz “muitos não gostam de trabalhar” no Brasil. Na época, o desemprego
aumentava, e os salários diminuiam:

No Brasil a posição dos pobres deve ter sido exacerbada pela política repressiva
de salário mínimo, dado que não só o desemprego cresceu dramaticamente —
um fato a ser colocado abaixo — mas os que permaneceram empregados viram o
real valor de seus salários cair em 20% entre 1964 e 1967.

(Morley, S.; Williamson, J., p.110, 1975)

A defesa explícita dos Estados Unidos continua, Samba “podia até jurar se fôsse
preciso”:
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Começa nos trechos abaixo uma conversa sobre a situação social nos dois países, e
junto a isso, falas questionáveis:
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O cachorro Samba diz que há crianças que os pais “deixam sôltas nas ruas, aí
crescem cheias de vícios, verdadeiros taradinhos”. Em 1964 foi criada a Fundação
Nacional do Bem-Estar do Menor, FUNABEM. Antes disso existia o Serviço de
Assistência ao Menor, SAM, que foi extinto por polêmicas e Marinho e Galinkin (2017)
descrevem como:

conhecido como um usurpador de direitos das crianças e adolescentes, atuava
no sentido de considerar as crianças e adolescentes pobres como potenciais
"marginais". Já na década de 1960, era considerado uma escola do crime. O
objetivo então era o de prevenir o perigo de algum desvio e educar os meninos
no comportamento social, por meio da disciplina e treinamento militar.
Utilizava-se, para isso, de instituições chamadas educandários, patronatos,
centros de reeducação ou recuperação, mas que, na verdade, eram internatos
que repetiam os mesmos problemas das instituições anteriores, como
superlotação, violência e falta de recursos.

(Marinho; Galinkin, 2017)

Sobre a FUNABEM elas dizem:

Dois objetivos principais foram elencados pela Fundação: ao menor de conduta
antissocial, ou seja, que infringia normas éticas e jurídicas na sociedade,
destinava-se o tratamento; ao menor carenciado, àquele em situação de
abandono ou exploração, a prevenção. No entanto, vale salientar, tais problemas
só eram reconhecidos quando afetavam a ordem pública e a segurança nacional
(Vogel, 2009).

(idem)

Assim, pode-se ver que naturalmente, a situação era muito mais complexa do que
simples “taradinhos” ou “coitados”, apesar de terem sido apresentados assim no livro.
Como já trazido anteriormente, na época o êxodo rural estava acontecendo e as cidades
não estavam preparadas para isso, faltando estruturas para todos, como trazem
novamente Marinho e Galinkin:

Nesse período, tornou-se evidente a questão do problema social dos
marginalizados. O êxodo rural estava em plena ascensão e com ele o crescimento
das periferias nas cidades e a expansão da pobreza. Diante dos problemas
gerados pela falta de acesso a bens e serviços básicos e do prognóstico negativo
advindo de tais circunstâncias, o projeto a ser realizado era visto como de
última importância. Surge uma nova preocupação com a família pobre, agora
não mais vista puramente como algoz, mas também como vítima dos processos
de exclusão, assim como uma crítica à questão do internamento.

(idem)

Samba também fala que “os velhos mendigos não gostam de ficar nessas casas,
preferem pedir esmolas nas ruas”, se referindo a supostos asilos e abrigos destinados à
população de rua e idosos. Samba também pergunta o que os russos fazem com a
população de rua, se os “matam”. Ironicamente, isso aconteceu no Brasil:
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Uma denúncia publicada pelo jornal carioca Ultima Hora, em janeiro de
1963, tornou público o extermínio de “mendigos” por policiais do Serviço
de Repressão à Mendicância (SRM), vinculado ao Departamento Estadual de
Segurança Pública (DESP) [...]
Olindina Alves Japiassu sobreviveu a uma tentativa de homicídio na ponte do
rio da Guarda e denunciou as arbitrariedades à imprensa, o que criou certo
estigma na gestão do então governador Carlos Lacerda (1960-1965). O
episódio ficou conhecido como “Operação mata-mendigos”, havendo a
participação de sete indivíduos – entre policiais efetivos e emprestados
para o SRM, seu chefe e motoristas – e um total de vinte vítimas, após
confissão dos envolvidos.

(Antonio, 2021)

E a situação específica do idoso também era complexa:

Quando não existiam instituições específicas para idosos, estes eram abrigados
em asilos de mendicidade, junto com outros pobres, doentes mentais, crianças
abandonadas, desempregados. Em fins do século XIX, a Santa Casa de
Misericórdia de São Paulo dava assistência a mendigos e, conforme o aumento
de internações para idosos passou a definir-se como instituição gerontológica
em 1964.

(Araújo; Souza e Faro, p. 253, 2010)

E em um toque sensacionalista, Ivan não conhece a palavra “liberdade”. Samba
para explicar a ele, cita vários exemplos do que seria a liberdade, inclusive “se quiser
trabalhar trabalha, se quiser pedir nas ruas, pede”.

Samba também se refere ao analfabetismo no Brasil. A situação na época estava
melhor do que na década seguinte, mas ainda com níveis ruins: entre crianças de 5 a 9
anos, a taxa de analfabetismo era de cerca de 80%, segundo dados do IBGE, através do
censo de 19608. Já entre as crianças de 10 a 14 anos, a taxa cai para cerca de 40% de
analfabetos.

Mais a frente do livro, temos diversos trechos que tratam sobre religião, e em
especial, a católica:

8 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/68/cd_1960_v1_br.pdf, p.59.
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Nos trechos podemos ver Samba debatendo com Ivan sobre os méritos da religião,
e ao mesmo tempo que diz que a própria dona irá numa missa católica, ele faz questão
de falar que acreditar em Deus ou rezar não deveria ser proibido. Diz as frases “o povo
precisa adorar um Deus” e “agora compreendo porque são tristes: porque não podem
rezar. São vazios, perderam as almas”.

Lembrando que no Brasil, o Estado já era laico. E o que é dito no livro não bate com
as informações de brasileiros que viajaram para a União Soviética na época. Raquel
Mundim Tôrres, Doutora em História, organizou obra que reúne relatos de 54
brasileiros que estiveram URSS entre 1951 e 1963. Segundo ela, foram sindicalistas,
operários, médicos, juízes, jornalistas, escritores, políticos, jovens etc, homens e
mulheres das mais diversas ideologias (Tôrres, 2019).

Em seu trabalho, a autora traz viajantes comunistas, simpatizantes e os
anticomunistas que foram até lá, todos concordando em encontrar as igrejas abertas e
frequentadas, apesar de diferenças nos relatos e opiniões. Tôrres comenta:

O fato de [os anticomunistas] encontrarem igrejas abertas nas URSS não foi o
suficiente para que afirmassem a liberdade de culto no país. O que seus olhos e
suas mentes permitiram observar do cotidiano soviético foi um contraste
absoluto com o que estavam acostumados a vivenciar no cotidiano cristão
brasileiro, onde as igrejas possuíam forte influência, inclusive nas pautas
políticas.

(Tôrres, p. 239, 2019)

A impressão que fica tanto da conclusão de Tôrres, quanto do discurso em O
Cachorrinho Samba na Rússia, é que não se enxergava ou não se respeitava a
possibilidade de não se seguir uma religião. Inclusive, a única religião que Samba é visto
defendendo, é a católica.

Seguindo, a defensoria de Samba sobre os Estados Unidos continua, mas agora
com uma virada desrespeitosa e absurda:
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Samba diz “Você sabe que os japoneses adoram morrer, morrer de qualquer jeito e
a qualquer tempo.” e “Essa guerra estava se arrastando, o Japão enviando soldados com
vontade de morrer, então o norte-americano pensou, pensou e resolveu: despeje a
bomba.”

Antônio Sérgio Ribeiro, advogado e pesquisador, traz em publicação para a Alesp:

Tudo em um raio de dois quilômetros foi destruído pela explosão equivalente a
13 mil toneladas de TNT. Morreram imediatamente 70 mil pessoas. Uma enorme
nuvem em forma de cogumelo de poeira cinza, marrom e negra subiu pelo céu.
Hiroshima ficou às escuras, o sol tinha desaparecido, e uma chuva negra
radiativa. Até o fim do ano de 1945, outras 60 mil morreram vítimas das sequelas
da explosão nuclear.

Após três dias de aguardo de um pronunciamento do governo japonês, e sem
nenhuma resposta, os americanos estavam prontos para usar a segunda arma
atômica, agora de plutônio, mais potente do que a primeira. Eram 11h02 de 9 de
agosto de 1945. Tudo em uma área de 3 por 5 km foi destruído, Perto de 35 mil
pessoas morreram na hora, e mais de 100 mil, nos anos seguintes, vítimas da
radiação.

(Ribeiro, 2010)

Apesar de óbvio, opto por relembrar que bombas lançadas não mataram ou
feriram só os soldados japoneses, mas todos os civis que ali estavam, incluindo crianças.
O Cachorrinho Samba na Rússia ganhou o Prêmio Jabuti em 1964.

A professora do Instituto de Física da USP, Okuno Emico, traz em artigo sobre o
tema a história de Sadaka Sasaki:
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A menina-símbolo, vítima inocente de bomba atômica lançada em Hiroshima, é
Sadako Sasaki (Figura 7), que tinha pouco mais de dois anos quando recebeu alta
dose de radiação em Hiroshima e morreu de leucemia aos doze anos em outubro
de 1955. Ela conseguiu fazer 644 origamis (dobraduras) de cegonha até a sua
morte, inclusive com papel que continha remédio em forma de pó, que segundo
uma lenda, seu desejo de se curar se realizaria ao dobrar um total de mil
cegonhas.

(Okuno, 2015)

Temos outros diálogos mais a frente:
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No trecho acima, Samba chama favelas de “casa de pobre; casa de miserável”. Mas
defende ainda que viver em condições precárias é melhor do que as moradias coletivas
ou filas da URSS: “o nosso favelado pode um dia melhorar de vida e ter casa melhor
enquanto o seu pouco pode mudar. O mais que pode alcançar é um apartamento de 3
metros por 3 como o seu, com cozinha e banheiros coletivos.”

Continuando a história, Samba novamente toma partido dos Estados Unidos, fica
com raiva quando Ivan diz que o país deseja Cuba e fala de empréstimo estadunidenses
ao Brasil.

Tais empréstimos ocorreram, mas tiveram seu preço e momentos de mais ou
menos efetividade, a depender do alinhamento com as demandas americanas:

Na realidade, outros motivos embasaram a negativa da ampliação da ajuda
financeira do governo norte-americano ao Brasil. A visita de Moreira Salles e de
Goulart aos Estados Unidos em abril de 1962 foi interpretada por muitas
autoridades da administração Kennedy como uma oportunidade para tentar
convencer Goulart a mudar sua abordagem diante dos comunistas,
principalmente no meio sindical. Organizaram-se, por causa disso, reuniões
entre Goulart, Clodsmith Riani (sindicalista janguista e presidente da
Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria, CNTI) e lideranças
sindicais norte-americanas com o objetivo de argumentar junto ao presidente
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brasileiro sobre os "perigos" da penetração comunista em sindicatos. Ao final da
visita, apesar de o governo Kennedy ter mostrado otimismo quanto à
possibilidade de fortalecimento da "ala democrática" entre os trabalhadores no
Brasil, Washington decidiu manter uma postura cautelosa: queria ver,
primeiramente, mudanças políticas por parte de Goulart.

(Loureiro, 2013)

Como mostra a pesquisa de Loureiro, a “ajuda” estadunidense vinha com o custo
de sua intromissão na política e soberania do Brasil.

Em outra parte do livro, Samba demonstra elitismo ao questionar se os operários
que lá frequentavam os espetáculos, os entenderiam tão bem quanto os nobre e ricos.

Aqui chegamos ao final do livro, e novamente temos a mensagem passada de que a
normalidade ou civilização seriam mulheres cuidando de crianças e pessoas
frequentando a igreja:
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Esse não foi o único livro de Maria José Dupré encontrado na pesquisa, temos
também As histórias de Vera, Lúcia, Pingo e Pipoca de 1965. Nele podemos ver
novamente a religião cristã presente:
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Novamente podemos ver a religião católica sendo transmitida como guia moral e
de comportamento: “Você faz o Nome do Padre, reza Ave-Maria e não tem pena dos
passarinhos. Pensa que Deus não viu você prender o bico-de-lacre?”.

Tem-se também novamente o racismo com pessoas negras e estas aparecendo
somente na posição de serviçais:

No trecho acima, podemos ler a frase “Brasilina é preta, mas tem a alma branca.”
Como se ter uma “alma branca” lhe desse mais valor.

Novamente temos a descrição de personagens negras ligadas a sua cor e função:
“Eufrosina era a cozinheira, uma preta muito boa e muito gorda que queria bem às
crianças”. Não diferente de outras representações já trazidas aqui anteriormente, coloca
mulheres negras na posição de amáveis serviçais, que ficam alegres em cuidar de seus
patrões.
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Aqui em uma de histórias do podemos ver a presença de mulheres escravas, que
sequer são nomeadas. Podemos observar também a população indígena colocada como
inimiga e elemento a ser combatido novamente:
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Na história contada às crianças, os indígenas matam um dos homens que participa
da expedição e são chamados de “demônios”. Temos também ao final do capítulo, as
crianças pedindo outras histórias e o padrinho respondendo “Amanhã; por hoje chega e
vocês vão dormir e sonhar com os índios.”

A partir dessa história, fica mais clara a construção da imagem dos personagens
indígenas nas histórias infantis como seres das histórias de aventuras, vilões do
imaginário que devem ser derrotados, ao invés de pessoas e grupos reais.
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Ao final do livro, as crianças têm uma ideia de brincadeira:

No trecho acima, podemos ver novamente um grupo sendo trazido como sob a
perspectivas de aventuras e combates. A personagem Brasa, a cuidadora das crianças, é
colocada para interpretar uma integrante de “uma tribo da África” e ao final de sua
caracterização, é descrito que “ficou de meter mêdo”.

Em outro parágrafo, podemos ler “Não havia mulheres na expedição, de modo que,
Vera e Lúcia prepararam barbas e bigodes”. Vemos a indicação explícita que mulheres
não se encaixariam nas viagens, explorações e aventuras, chegando no ponto de Vera e
Lúcia terem que se “fantasiar” de homens para de que alguma forma a brincadeira
ficasse mais crível.
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Para contexto histórico do momento e de como os direitos humanos e sociais
estavam existindo ou não, a Ditadura Militar já estava em curso, tendo se iniciado em
1964. Então um cenário de repressão e perseguições já estava acontecendo e isso afetava
também os movimentos sociais. O movimento negro, antes começava a se intensificar
aqui, por exemplo com o projeto Teatro Experimental do Negro (TEN), de Abdias
Nascimento. Esse projeto, além de fazer um trabalho inovador no teatro brasileiro, se
propunha a alfabetizar seus integrantes e foi um importante projeto político, cultural e
social:

Para além da dramaturgia como meio de conscientização do negro, o TEN
desempenhou atividades de caráter social e artístico. Assim, a atuação do TEN
alcançou outros palcos, revelando a militância e o engajamento feminino nas
lutas contra a discriminação. A atuação das mulheres foi uma base importante
de suas realizações.

[...]

Duas organizações de mulheres negras fizeram parte do TEN: a Associação das
Empregadas Domésticas e o Conselho Nacional de Mulheres Negras.

(Ipeafro)

O TEN continuou atuante até 1968, quando Abdias foi submetido ao exílio político.

Pereira traz sobre o Movimento Negro na época:

Domingues (2006) salienta que o golpe militar de 1964 representou uma derrota
temporária para a luta do Movimento Negro, uma vez que desarticulou uma
mobilização em crescimento. A reorganização do movimento ocorre apenas no
final da década de 1970, devido a abertura política da ditadura e da ascensão de
vários movimentos contestatórios em prol da democracia – como o movimento
estudantil, sindical, popular, etc.

(Pereira, 2019)

Isso não ocorreu somente com o Movimento Negro. Na época, havia a repressão a
todo setor e tipo de manifestações sociais: a União Nacional dos Estudantes, a UNE, era
considerada ilegal, havia censura nos jornais, televisão, músicas etc, protestos eram
combatidos com violência extrema, além da perseguição política. Barbosa traz alguns
dos jeitos que os jornalistas da época tentavam escapar da censura:

Escamotear informações, usando para isso as técnicas mais modernas do
jornalismo; conseguir burlar a ação da censura com o conhecimento dos
meandros da profissão, tais como, por exemplo, alterar apenas na aparência as
provas do jornal; deixar o espaço em branco no lugar em que entraria a matéria
que fora censurada; publicar (no lugar do que fora retirado) outros textos que
poderiam deixar claro para o leitor a ação da censura, como, por exemplo, cartas
dos leitores, poesias ou receitas.

(Barbosa, 2014)
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Outro tipo de coibição, era a de manifestações contrárias ao regime. A despeito da
perseguição significativa a este setor, o movimento estudantil nunca deixou de existir
de atuar de fato. Em 1966, a UNE, que continuava atuando clandestinamente, cravou o
dia 22 de Setembro Dia Nacional de Luta contra a Ditadura e convocou passeatas. A
pesquisadora Pauliane Braga retrata o que se sucedeu e foi denominado de Massacre da
Praia Vermelha:

No Rio de Janeiro, homens da Polícia Militar (PM) e do Departamento de Ordem
Política e Social (Dops) ocuparam as ruas da cidade, a fim de impedir as
manifestações. Os estudantes, prevendo o confronto, realizaram a passeata no
campus da Praia Vermelha da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). O
ato saiu da Faculdade de Economia e foi acompanhado por mais de 600
secundaristas e universitários. Quando chegaram ao prédio da Faculdade de
Medicina, decidiram ocupá-lo.

Tropas da PM e do Dops já se concentravam no local, quando começaram a
chegar pais e professores dos manifestantes. Preocupados com um possível
embate, eles formaram uma comissão de apoio e negociação. Tentavam
convencê-los a sair do prédio, ao mesmo tempo em que levavam comida e
agasalhos aos estudantes. As tratativas foram em vão, e a faculdade foi invadida
pelas forças policiais durante a madrugada. Acuados, os jovens se refugiaram no
último andar, mas foram forçados a sair pelas bombas de gás lacrimogênio.

Havia, contudo, um único trajeto pelas escadas. Ao chegarem lá, perceberam a
emboscada: munidos de cassetetes, os policiais formaram um corredor polonês
pelo qual os alunos tinham, obrigatoriamente, de passar. Homens e mulheres
apanharam indiscriminadamente, e muitos foram presos; os laboratórios, salas
de aula e anfiteatros da escola foram totalmente destruídos pela PM. A violência
empregada no que ficou conhecido como Massacre da Praia Vermelha levou ao
arrefecimento das manifestações estudantis de massa, que só voltariam a
acontecer em 1968.

(Braga)

Como mostrado, os meios repressivos tiveram sucesso em abrandar os grandes
protestos. Em 1968, com o assassinato do estudante Edson Luís, a situação mudou:

O nível de tensão entre o governo e o movimento estudantil ganhou nova
dimensão em 28 de março de 1968, quando o estudante secundarista Edson Luís
Lima Souto, de 18 anos, foi morto a bala pela polícia no Rio durante uma
manifestação contra o fechamento do restaurante do Calabouço, que atendia
sobretudo a estudantes pobres oriundos de outros estados. Cerca de 20
estudantes saíram feridos da agressão policial.

[...]
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No dia 29 de março, cerca de 60 mil pessoas participaram do cortejo fúnebre até
o cemitério São João Batista, em Botafogo. A manifestação transcorreu
normalmente, sem a intervenção policial. No resto do país, entretanto,
ocorreram demonstrações e marchas de protesto. Em Salvador, Belo Horizonte,
Goiânia e Porto Alegre, estudantes e populares entraram em choque com as
forças policiais. A UNE decretou greve geral dos estudantes.

[...]

Promovida pelo movimento estudantil — na época o principal núcleo de
oposição ao regime militar instaurado no país em março de 1964 —, a marcha
contou também com a participação de intelectuais, operários, profissionais
liberais e religiosos, além da adesão maciça de populares. As principais
reivindicações dos manifestantes eram o restabelecimento das liberdades
democráticas, a suspensão da censura à imprensa e a concessão de mais verbas
para a educação.

( Lamarão)

Em dezembro de 1968, o AI-5 foi instaurado, deixando a situação ainda mais crítica
e talhando ainda mais direitos:

o Ato Institucional nº 5 dava poderes absolutos a generais e abria o capítulo mais
violento do regime militar brasileiro

[...]

Por meio dele, os militares atribuíram para si poderes de exceção , abrindo um
período de repressão política marcado pela perseguição a adversários políticos,
prisão, tortura, execuções e censura à imprensa e às artes.

[...]

Com o AI-5, foram decretados toques de recolher em todo o Brasil. Reuniões
consideradas políticas só podiam acontecer com autorização dos militares, e a
concessão de habeas corpus para prisões políticas foi suspensa.

(Charleaux, 2018)

Com essa visão inicial do que se passou na década, se levanta a questão do que era
encontrado nos livros infantis da época.

Outra autora e seus personagens que também apareceram nesta pesquisa
anteriormente, são Isa Silveira Leal e a Glorinha. Nesta nova história - Glorinha e a
Sereia, de 1969 - Glorinha já está mais velha, apresentando um trabalho acadêmico. No
trabalho resolve escrever a história no ponto de vista dos jesuítas:
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Nos trechos acima, pode-se ver que a religião original de povos indígenas são
consideradas superstições ou crendices. Como já mostrado anteriormente, continuava
sendo uma época de perseguição indígena e aos seus territórios. Também podemos
observar que tal catequização é vista como algo correto e nobre.

Nos anos 60, as religiões tiveram atuações distintas e em momentos distintos:

As instituições religiosas, bem como suas lideranças e os movimentos sociais de
caráter religioso, não passaram ilesos a esse período, fosse apoiando,
denunciando, combatendo ou, simplesmente, silenciando diante do regime
ditatorial.

(Almeida; Gomes, 2024)

Especificamente a religião católica, teve posicionamentos diferentes no pré-golpe
e em seu início e depois durante:

Apesar de todo o trabalho desenvolvido pela Igreja Católica nas áreas da
educação e do sindicalismo e, por mais que concordasse com a política estatal, a
relação entre o Estado e a Igreja sofreu sério desgaste no começo dos anos 60. O
distanciamento fez com que a Igreja Católica optasse pelo apoio aos golpistas
militares de 1964, selando uma das mais trágicas opções do episcopado
brasileiro.

(Debald, 2007)
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Porém, como visto em outros trechos, mais adiante a igreja católica estava entre
os grupos que denunciava os crimes da ditadura e participava em seu combate.

Já mais a frente no livro, temos outras tramas, incluindo a de o irmão de Glorinha
começar a namorar Mitsuko, que é descendente de japoneses:
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Desde o início do século XX, houve a Imigração Japonesa para o Brasil,
inicialmente para o trabalho na agricultura, porém desenvolvendo importantes laços
culturais, econômicos e sociais entre os dois países. Segundo o censo do IBGE, em 19609,
a população japonesa ou descendente no Brasil, já passava dos 400 mil habitantes.

É notável, porém, como foi escolhida a representação de tal grupo étnico na
literatura infantojuvenil, primeira encontrada nesta pesquisa.

Tem-se na história que, inicialmente, é inaceitável para o pai de Mitsuko que ela se
case com Antoninho, deixando claro para ela que é por conta dele não ser japonês
também, gerando a frase “Até para cachorro se escolhe raça”.

No outro excerto, vemos a autora colocando o embate dos dois como o pai de
Mitsuko “condicionado por séculos de preconceito”.

9 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/68/cd_1960_v1_br.pdf, p.53
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Nesse excerto, Nakaiama, pai de Mitsuko, é comparado com um tamoio, por sua
“braveza”, perpetuando a ideia de indígenas como violentos.

Outro livro que retrata a complexidade sob a qual indígenas eram vistos e
tratados, é Meu Pé de Laranja Lima (1968), de José Mauro de Vasconcelos:

Zezé, uma criança de 5 anos e personagem principal da história, tem orgulho de
ter um nome índigena, ao passo que sua irmã mais velha tenta esconder a informação.
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Em outro trecho, Zezé e seu irmão estão brincando de caçada e apesar de Zezé
descrever o grupo Apache como “amigos”, Luís ainda diz ter medo deles. É notável que
pela primeira vez temos um personagem que não diminui indígenas, apesar de outros
ao ser redor o fazerem.

Meu Pé de Laranja Lima traz outros temas sensíveis e relevantes. A trama
principal é de Zezé e sua família, que enfrentam uma dura realidade econômica, e os
efeitos disso em suas vidas. Apesar de publicada em 68, a história se passaria no meio da
década de 20.

No início do livro, Zezé conta que sua mãe teve que trabalhar desde os 6 anos, e
por isso nunca aprendeu a ler ou a escrever.
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Já no trecho acima, a desigualdade social e a fome são apontadas, além de uma
crítica religiosa pela visão infantil: Zezé questiona o porquê de, apesar de ele e sua
família serem bons, Jesus não os provê com comida na mesa para o Natal, como faz com
os ricos.

Zezé, mesmo tendo somente 5 anos anos, também trabalhava ocasionalmente,
como engraxate e vendendo folhetos musicais, para conseguir algum dinheiro.
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Já neste trecho, muito pode ser notado: Zezé defendendo que todos deveriam ter
acesso à natureza; a pobreza de sua família, que resulta que fique sem merenda na
escola; a professora que lhe paga sonhos para que tenha o que comer e a personagem
Dorotília.

Dorotília é uma colega de Zezé, e é descrita vivendo uma pobreza ainda maior que
ele, além de sofrer racismo: “as outras meninas não gostam de brincar com ela porque é
pretinha e pobre demais”.

Outro ponto de conflito no livro é o pai de Zezé, Paulo. Paulo está desempregado,
com a esposa Estefânia tendo que trabalhar em uma fábrica para que a família tenha
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sustento. Paulo é descrito recorrendo à bebida, e em momentos em que Zezé “apronta”,
o agride como “ensinamento” e punição:

Além dos comentários sobre a descendência indígena, de forma desumanizadora,
Zezé ainda está inchado de ter apanhado.

Pelo Código Penal brasileiro, tal situação se enquadraria como maus tratos, no
artigo 136, de 1940:

Maus-tratos

Art. 136 - Expor a perigo a vida ou a saúde de pessoa sob sua autoridade, guarda
ou vigilância, para fim de educação, ensino, tratamento ou custódia, quer
privando-a de alimentação ou cuidados indispensáveis, quer sujeitando-a a
trabalho excessivo ou inadequado, quer abusando de meios de correção ou
disciplina

(Código Penal - Decreto-lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940)
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Na história, Zezé faz amizade com Portuga, um senhor mais velho e rico, que o
trata muito bem, chegando a tratar como filho.

Após sofrer tantas agressões e estar ciente demais da situação complexa da sua
família, Zezé cogita cometer suícido se atirando em baixo de um trem.
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Mais a frente, Portuga consegue com sucesso fazer com que Zezé desista da sua
ideia de acabar com própria vida, mas podemos o trecho onde a criança está com receio
de mostrar “as manchas, vergões e as cicatrizes das surras que eu tinha apanhado”.

No final da história Portuga falece, e Zezé fica profundamente afetado, chegando a
ficar doente e quase morrer também:

Zezé diz que “não tem mais para quem ficar bonzinho” e fala sobre apanhar, e sua
irmã “jura que quando ele ficar bom, nem Deus botará mais as mãos nele”. Meu Pé de
Laranja Lima é considerado um clássico brasileiro, e se destaca muito entre os livros
infantojuvenis pela sua profundidade e complexidades retratadas.

O trabalho infantil, a pobreza e a falta de acesso a educação aparecem de novo,
dessa vez em Três escoteiros de férias no Rio Aquiduana (1964) de Francisco de Barros
Júnior:

92



Em outro aspecto, temos livros infantis que incentivam o trabalho:
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Os trechos acima são do livro Pintinho Vadio (1960) de Gilda Figueredo Padilla. No
livro, é repetido a história inteira os méritos e importância de trabalhar, e mesmo se
tratando de um livro infantil, trabalho e estudos são colocados no mesmo patamar.

Já em O Campo e a Cidade (1964) de Tales de Andrade, podemos ler:

Além da valorização do campo, temos também a valorização do trabalho,
patriotismo e presença da religião católica.

Outra história onde religião e trabalho se misturam é O espelho que vê por dentro
(1965) de Lúcia Benedetti:
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Em uma das histórias que aparece no livro, Antoninho é descrito como sendo tão
pobre que não tem nada além de sua peteca, mas quando Nossa Senhora a pede a ele, ele
lhe dá. E ao final da história, mesmo ele sendo uma criança, é dito que ele “foi trabalhar
e ganhou bastante dinheiro. Ele comprou até uma camisa nova. E comprou um saco de
lã para a avó que sempre tinha muito frio.”

Já nessa história, além de caracterizarem a criança como feia e citarem
negativamente que tenha pernas tortas e seja um pouco gaga, também é colocado o
trabalho como virtude, e a religião novamente como guia moral.
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É dito a ela que sendo uma pessoa humilde, paciente, com fé e amor a Deus,
alcançaria a beleza eterna. E Matilde não mede esforços nem sacrifícios para isso.

Na história seguinte do livro, nos é apresentada uma menina sem nome, sendo
tratada apenas como menina. A professa a ensina que atos de sacrifícios e de amor a
Deus e a Jesus lhe rende moedas no céu, e a menina começa a trabalhar em prol disso:
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Depois de escolher levantar mais cedo e colocar a mesa do café como sacrifício
para Jesus, a menina teria demonstrado amor ao próximo ao não desmentir a
empregada da casa que disse que foi ela que estava trabalhando até dormindo. A
empregada é negra.
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Mais adiante na história, a menina fica muito doente e Nossa Senhora a visita, e
mostra todas as moedas que a menina já conquistou. É oferecido a ela o dobro de
moedas caso escolha ficar sofrendo pelos pecadores.

Quando Nossa Senhora leva a menina para passear pelo céu, lhe mostra também
tudo que pode comprar quando estiver lá. A menina se encanta por uma boneca, que
acaba sendo muito cara. Para pagar a boneca, terá que trabalhar e ser perfeita.

É contado que trabalhou mesmo: “ela trabalhou tão firme que poucos anos depois,
Nossa senhora a levou para o céu”.

Ao final do livro, os leitores são diretamente instruídos a fazerem sacrifícios por
Nossa Senhora.
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No seguinte livro, O menino e o raio de sol (1967) de Maria Nunes de Andrade, é
contada a história de Daniel, que está em dúvida sobre qual profissão seguir. Assim ele é
levado por um raio de sol mágico para conhecer vários profissionais. Um deles, seria um
missionário que mora na África:
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O padre diz a Daniel que: ”Vivo na minha missão com Nosso Senhor Jesus Cristo. E
lá moram também criaturas nascidas nessa região selvagem e que aos poucos vou
civilizando e encaminhando para Deus”. Além de se referir a pessoas como criaturas, e
não civilizadas, coloca a conversão religiosa como algo muito nobre.

Tal feito é repetido de forma semelhante no livro História de um Bravo (1968) de
Vicente Guimarães. Neste livro, feito para crianças brasileiras, é contada a história do
Rei de Portugal Dom Henrique:
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O autor diz que “crianças e jovens brasileiros precisam conhecer a vida dêsses dois
ilustres portuguêses que tanto contribuíram para o descobrimento do Brasil”.

No livro, as histórias são contadas através de um avô para os seus netos. Se passa
brevemente pelo “descobrimento do Brasil”, sendo dito que os “índios foram
considerados hóspedes e muito bem tratados” e que “os portuguêses eram amigos”.

Mais adiante, é contada a história de Dom Henrique, que viveu e reinou
anteriormente em Portugal. Mas no livro, temos glorificação da guerra e preconceito
religioso tremendo sendo normalizado:
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O autor escolhe colocar que a realeza portuguesa “Queria prestar êsse grande
serviço a Deus, fazendo com que Seu nome fôsse adorado numa cidade onde se servia a
Satanás por intermédio de Maomé”.

Assim, por prestígio e se julgando detentores da religião correta - algo que em
momento algum do livro foi posto como incorreto - se inicia a narração da guerra.

Aqui, a rainha coloca que uma guerra contra “os infiéis do Islame” seria a vontade
de Deus.
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Neste trecho, podemos ver que as crianças já admiram a história contada, e a
descrição de um dos mouros é “um negro forte, destemido guerreiro, de quase dois
metros de altura e que arremessa pedras para todos os lados”.
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Dom Henrique é descrito como um herói. Pós guerra diz, que “desejava
cristianizar os mouros com amor, bondade e tolerância”. É dito também que “foi a
mesquita purificada”.

Para fechar esse capítulo, temos um livro de 1969, No Castelo da Fada, de Celso
Bentim, que reúne a cristianização, cristianismo e o patriotismo:
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Neste livro, pode-se perceber uma intensa exaltação ao Brasil, ao patriotismo e à religião
católica, acompanhando muito do que se viu da década.
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Porém, em 1969, temos um livro que foge do encontrado até então: Flicts, de
Ziraldo. A história é sobre uma cor diferente e seus desafios:

Na obra, Flicts não se sente pertencente e é excluído e maltratado por ser
diferente.
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Uma de suas tentativas de se encaixar é encontrada com as frases “Temos um
nome a zelar”, “Não quebre uma tradição” e “Por favor não vá querer quebrar a ordem
natural das coisas”.
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Em sua empreitada, buscou um emprego como uma possível forma de salvação.

Sua dedicação em encontrar uma comunidade continuava em vão.

No final da história, a Lua também era Flicts. Uma importante e pioneira obra
sobre diferenças e inclusão, ou a falta dela.
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1970

No início da década de 70, o Brasil estava no meio dos “Anos de Chumbo”, época
mais severa da Ditadura militar que durou de 1968 até 1974. Muito do que já foi visto no
presente trabalho até agora, continua aparecendo na literatura infantil brasileira.

Hélio do Soveral, sob o pseudônimo de Luiz de Santiago, escreveu a série de livros:
A Turma do Posto 4 a partir dos anos 70, sobre uma turma de amigos que investigava
mistérios e crimes. Nesses livros, dois foram encontrados na pesquisa e podemos
observar alguns dos temas relevantes para esse trabalho.

O primeiro deles é a Operação Falsa Baiana, de 1973. Na história, os amigos do
Posto 4 viajam até a Bahia e entram em contato com as religiões afro-brasileiras
umbanda e candomblé. Observa-se, então, o racismo e preconceito religioso, e
novamente é colocado a religião católica como correta.

Logo no início, é contado que a personagem Cidinha fez sucesso no carnaval ao
usar uma “fantasia de baiana rica”, e como complemento de tal caracterização, teve o
personagem Pavio Apagado, que é negro, desfilando como escravo negro e a chamando
de sinhazinha.
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Cidinha ao ser convidada para participar de um concurso de fantasias na Bahia, é
acompanhada por todo o grupo.

Neste trecho, a mãe de Cidinha, Dona Nair, apresenta Mestre Catrapuz, professor
de capoeira que os acompanha em Salvador, como “descendente dos primitivos escravos
africanos”. Catrapuz rebate dizendo “com muita honra”. Pode-ses notar também, que os
personagens negros são referidos como crioulos. A historiadora Celda Rejane, nos
mostra que é um termo racista:

se referir às pessoas negras como ‘crioulos e crioulas’ é, por si só, racista. A
expressão, bem como a palavra mulata, é uma forma desrespeitosa de se referir
a comunidade negra, através de um processo de inferiorização do grupo. Pessoas
negras frutos de uma relação interracial, isto é, de uma pessoa negra com uma
pessoa branca, eram chamadas de ‘crioulas’ para que fossem identificadas como
inferior às brancas.

“Tem a ver com a ideologia de branqueamento, que foi uma política de estado
aqui no Brasil do período escravocrata até meados da década de 1940. Palavras
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como ‘mulato’ e ‘crioulo’ foram utilizadas como forma de hierarquizar os
descendentes de africanos”, explicou a historiadora Celda Rejane.

A especialista explica que o termo ‘crioulo’ coloca o negro numa espécie de
"limbo" racial. “Uma tentativa de afirmar que não somos negros, mas também
estamos longe de ser brancos. Era uma forma de separação. Na época crioulo era
tido como um escravizado com uma péssima índole (desordeira). Por trás do
termo há toda uma construção do racismo estrutural”, diz a pesquisadora.

A expressão carrega, ainda, diferentes conotações a depender dos países das
américas. O contexto aqui explicado cabe na realidade brasileira, que foi forjada
pelos quase quatro séculos de período escravocrata. A historiadora Celda conta
que, no início, ‘crioulo’ era o negro nascido no Brasil, em contraposição ao
originário de países africanos.

(Jornal da Paraíba, 2022)

Ve-se mais uma vez personagens negros que tem muito da sua história e
representação resumidos a serem negros, além da utilização de palavreado ofensivo.
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Já nesses trechos, pode-se ler que Mestre Catrapus teria “rosnado” que nem todos
na Bahia são católicos. E a descrição do personagem Príncipe, inclui dizer que Exu seria
o Diabo. O pesquisador Rodney William Eugênio, em entrevista à BBC, fala sobre tal
visão passada sobre Exu, que é um importante elementos das religiões de matriz
africana:

Eugênio diz que predicados negativos atribuídos ao orixá são resultado de uma
série de deturpações promovidas por religiosos cristãos europeus em uma
tentativa de subjugar a espiritualidade dos africanos.

“A demonização de Exu é uma síntese da demonização da cultura negra e do
próprio negro enquanto pessoa”, diz o pesquisador.

(Eugênio, 2024)
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Mais adiante, somos apresentados à Mãe Gandula, que convida os personagens
para conhecer seu candomblé, a Nair diz que não sabe se as crianças “devem ir a um
lugar desses”.

Mãe Gandula diz que a Medicina seria uma vigarice, provocando revolta em
Príncipe que por sua vez diz: “Se qualquer Babá semi-analfabeta tivesse o poder de
curar os males da matéria, não valia a pena a gente estudar para saber as coisas!”. Babá
seriam os sacerdotes do Candomblé. Então além de representar praticantes do
candomblé como negacionistas científicos, o autor ainda coloca Príncipe associando
Babás ao semi-analfabetismo.

Segundo o censo de 197010, dos aproximadamente 25,3 milhões de crianças e jovens
de 5 a 14 anos, somente 12,2 milhões sabiam ler e escrever. Ou seja, somente pouco mais
de 48% desta parte da população.

No outro trecho, Lula, um dos personagens, diz respeitar todas as religiões, “mas
aquele tipo de religião baseado no Mal, não merecia a nossa confiança”, se referindo a

10 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/69/cd_1970_v1_br.pdf, p.85.
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cultuarem Exu. As religiões de matriz africana foram e são perseguidas de muitos jeitos
no Brasil:

Em 1942, o regime do Estado Novo criou as delegacias de costumes, responsáveis
pelo registro de templos e o combate de atividades não autorizadas pelo estado.
Assim, para realizarem seus rituais, sacerdotes afro-brasileiros precisavam da
seletiva autorização dos policiais. Aqueles que não conseguiam o registro não
podiam exercer sua religiosidade. Caso o fizessem, eram presos, tinham seus
templos fechados e objetos religiosos apreendidos. Em alguns estados do Brasil
essas repartições funcionaram até 1976.

(Christ, 2023)

Mais a frente, Príncipe desconfia da honestidade de Mãe Gandula e Lula fala: “os
negros podem estar certos, embora usem rituais primitivos”.
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Pode-se ver novamente a demonização de Exu e o uso de termos referentes à cor e
origem de pessoas negras para se referir a elas, com a utilização da palavra “mulata”,
que é ofensiva como já mostrado.

Mais adiante da história, as crianças descobrem de fato que Mãe Gandula é fajuta e
lutam contra seus ajudantes:

O termo “crioulo” é novamente utilizado, assim como “monstros”.
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É mostrado que Mãe Gangula é uma mulher branca, que se “disfarça” como negra,
mas os ataques a ela se misturam, chegando a ser dito que “essa macumbeira é um
criminosa, que deve ter assassinado uma porção de criancinhas!”.
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A intolerância religiosa continua. Mas temos também Pavio falando que “hoje em
dia, o mocinho também pode ser crioulo!”.
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Ao ponto que Lula diz que o caso é sério demais e precisa de mais competência do
que ele teria, sendo um “crioulinho sonolento e perguntador”.

Nas falas temos a colocação da religião católica como mais forte que o culto a Exu.

Ao final da história, nem mãe de santo de verdade Mãe Gandula era, mas a visão
negativa das crenças foi passada de qualquer forma, incluindo o delegado envolvido na
investigação do caso deixando “de acreditar em macumbas e voltou a frequentar a Igreja
de Cristo”.

O outro livro da coleção é Operação Café Roubado, de 1976. Nele, a Turma do Posto
4 viaja até o Paraná, para conhecer uma fazenda cafeeira.
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Logo no início do livro, temos novamente Lula destratando Pavio e usando
insultos raciais para isso.

Aqui, onde todos são apresentados junto a uma característica sua, Pavio é
apresentado como o “crioulinho filho do porteiro”.

As questões raciais estavam especialmente complexas nessa década, a Ditadura
perseguiu especialmente a população e o movimento negro:

Durante o regime, 41 líderes negros morreram ou desapareceram após supostas
ações militares, segundo dados da Comissão da Verdade de São Paulo. Há ainda
relatos por todo o país de centenas de prisões políticas e casos de tortura
envolvendo integrantes de lutas contra o racismo.

[...]

o dia 7 de fevereiro de 1975, um primeiro informe expedido pelo Exército foi
encaminhado ao SNI (Serviço Nacional de Informações) e ao Dops
(Departamento de Ordem Política e Social) com informações de um grupo no Rio
de Janeiro "liderado por jovens negros de nível intelectual acima da média".

O documento cita que havia influência norte-americana para os jovens, que,
inspirados, estariam "com pretensões de criar no Brasil um clima de luta racial
entre brancos e pretos". O movimento negro dos Estados Unidos é citado em
vários desses documentos como responsável por "inspirar" negros no país. A
partir dali, a ditadura abriu os olhos e passou a espionar possíveis grupos.

Em um extenso relatório assinado pelo SNI em 25 de julho de 1978, o órgão do
governo afirma que a observação começou de fato em 1976, quando "os órgãos de
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informações tiveram suas atenções despertadas para a proliferação, nos estados
do Rio de Janeiro e de São Paulo, de associações culturais destinadas à
propagação da cultura negra no Brasil".

O documento pede uma observação especial para evitar a adesão de mais
pessoas. "Embora não se constitua, no momento, em um 'movimento de massa',
o nível alcançado lhe confere evidente importância, com possibilidades de
evoluir com proporções prejudiciais à ordem política e social."

Em agosto de 1978, um documento da Polícia Federal do Rio Grande do Sul
mostra como os órgãos de investigação da ditadura tiveram preocupação. "Esses
movimentos revelam o incremento das tentativas subversivas de exploração de
antagonismos raciais em nosso país, merecendo uma observação acurada das
infiltrações no movimento 'black', tendo em vista que, se porventura houver
incitação de ódio ou racismo entre o povo, caberá a Lei de Segurança Nacional",
dizia num trecho

(Madeiro, 2019)

Frente às repressões, os ativistas negros criam em 1978 o Movimento Negro
Unificado - MNU.

Secreto por muitos anos, um outro documento do Ministério do Exército de
outubro de 1979 mostra como os militares infiltraram pessoas dentro do
recém-criado MNU (Movimento Negro Unificado). "O método utilizado foi a
infiltração em entidades dedicadas ao estudo da cultura negra, por meio de
palestras em reuniões e simpósios"

(Madeiro, 2019)

No censo de 1970, a categoria raça foi excluída da pesquisa.

Neste outro excerto, pode-se observar um retrato da desigualdade social e de
classe. Um dos donos da fazenda diz: “É tão desagradável ver o trabalho exaustivo dos
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colonos, no cafezal, para ganharem uma miséria! Infelizmente, não podemos lhes pagar
melhor, para não diminuir os nossos lucros…”.

Já aqui, aprendemos que a região da fazenda era originalmente terra indígena, e
que esses foram expulsos por posseiros.

Nos trechos acima, pode-se observar o desmatamento sendo discutido e é dito que
“calcula-se, com base no consumo atual de madeira, que, em 1980, não haverá mais
nenhum pinheiro no Paraná.

Ao decorrer da história, as crianças ficam sabendo que sacas de café da fazenda
estão sendo roubadas e decidem investigar.
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Podemos observar que a religiosidade continua aparecendo nos livros.

Aqui, Cidinha e Lula conhecem e são sequestrados pelos indígenas que antes
viviam naquelas terras. Lula diz que eles “não eram tão selvagens assim”.
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Nesse trecho, é implicado que os indígenas poderiam comer as crianças.
A situação dos povos indígenas era especialmente complexa nessa época também.

Além da visão de que eles seriam selvagens ou os inimigos, que é apresentada
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constantemente nos livros encontrados nesta pesquisa, outras ideias negativas estavam
sendo difundidas em âmbito nacional no Brasil:

Colonos, boias-frias até fazendeiros e políticos, tinham uma visão muito mais
visceral e passional sobre o tema, evidenciado nos discursos de Jorge Teixeira de
Oliveira, prefeito de Manaus (Porantim, 1979) que os chamava “bobalhões
parasitas”; ou Luís Paes Leme de Sá, secretário de governo do território de
Rondônia (O Globo, 1 de julho 1973) “não pode parar [o desenvolvimento] só para
resguardar uma raça já em extinção”; ou do fazendeiro de Barra das Garças
Geraldo Figueiredo (O Globo, 14 de setembro de 1973) “esses índios estão
entravando o desenvolvimento nacional”. Ao mesmo tempo, o General Federico
Rondon (O Estado de São Paulo, 26 de abril 1972) propunha pôr a produzir os
indígenas de forma efetiva. Ou como declarava o governador de Roraima,
Fernando Ramos Pereira (O Estado de São Paulo, 1 de março 1975), que “não se
pode dar o luxo [Roraima] de conservar meia dúzia de tribos indígenas
atravancando o desenvolvimento”.

(Trinidad, 2018)

Não só isso, mas várias violências cometidas inclusive pelo governo e pela FUNAI:

Ou ainda o uso de indígenas escravos, seja como prostitutas ou como escudos
humanos (como aconteceu com os indígenas Suruí e Aikewara) pela Força
Armada Brasileira (FAB) na sua luta contra a Guerrilha do Araguaia. Outro caso
interessante foi quando um indígena da Guarda Rural Indígena (GRIN) foi
disciplinado por prender um branco: “Índio não pode prender branco” (Veja, 15
de abril 1970), lembrando-lhe sempre que a autoridade emanava do branco para
o índio, ou seja, o índio era subalterno da comunidade nacional dominante.
Havia a “coisificação” do índio, que deixava o plano humano para ser visto como
paisagem nas conversas informais entre servidores da FUNAI, à hora de
classificá-los segundo o recurso cobiçado na sua terra. Assim, chamavam
“cassiteritas” aos indígenas que senhoreassem um território rico nesse cobiçado
mineral (sinalando o fatal destino que lhes esperava), ou “bois”, se suas terras
tinham sido designadas para ser exploradas pelo negócio agropecuário (Veja, 25
de maio 1971).

“Morriam de dez a vinte índios por dia”, relatava Tiuré (José Humberto do
Nascimento), funcionário da FUNAI que resolveu se exilar no Canadá, mostrando
a realidade dos Parkatêjé sob a tutela dos militares da FUNAI. A realidade desta
tribo do Pará, localizada no município de Bom Jesus do Tocantins, é expositiva
da terrível realidade vivenciada por muitos dos povos indígenas sob a tutela da
FUNAI e das instituições oficiais. O escrito de Liliam Milena (2012) segue o rastro
deste mesmo grupo indígena, que desde 1966 vivia em regime de escravidão sob
a autoridade da FUNAI, com o monopólio do comércio da castanha-do-pará que
os indígenas recolhiam, numa lógica de dívida eterna. A morte dos Parkatêjé era
constante e agônica, em pouco mais de uma década passaram de mais ou menos
duas mil e duzentas pessoas. O fato de seu território ancestral ficar sobre um
dos maiores depósitos de ferro do mundo à época pode esclarecer um pouco o
porquê.
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(idem)

Podemos que muitas violências eram cometidas, e de forma institucional também
chegando a ser objetivo que os indígenas fossem “integrados completamente”:

Durante a gestão do ministro do Interior Mauricio Rangel Reis e Araújo de
Oliveira, como presidente da FUNAI (1974 e 1978), foi gestado o já falado projeto
de emancipação que pretendia liberar da tutela os povos indígenas que
demonstrassem “não ser mais índios”. Este foi um conceito que se consolidou no
horizonte político dos dirigentes militares, sobretudo a partir da criação do
mecanismo legal que estabeleceu o Estatuto do Índio de 1973, que outorgava a
capacidade aos povos indígenas de se “emancipar” da tutela do Estado, quando
sua integração fosse completa. Com a “liberalização” do indigenismo durante
sua época militar, foi crescendo entre os dirigentes da FUNAI, ao longo da
década de 1970, a ideia de que já tinha chegado a hora de que o índio deveria se
desfazer do jugo tutelar e se converter em cidadão da “União”. Foi uma ideia que
gerou uma forte oposição em amplos setores da opinião pública nacional e
internacional. Durante o ano de 1978, a luta entre o ministro e a FUNAI contra
indigenistas, antropólogos, missionários e lideranças indígenas foi feroz,
acabando com o projeto engavetado, com o fortalecimento do movimento
indígena e pró-indígena e a confirmação definitiva do desprestígio da FUNAI que
ainda hoje não recuperou totalmente.

(idem)
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Quando chegam na aldeia indígena, o cacique diz que “crianças são sagradas,
porque ainda não aprenderam a dar tiros nos índios” e que ele seria um “índio culto e
civilizado”.

O cacique conversa com as crianças a respeito de não terem condições dignas para
viver, já que não tem terras para caça ou plantio e diz que estão “acabando”. É mostrado
que pegam parte do café roubado para venderem e conseguirem sobreviver.
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Nas páginas acima, o cacique faz uma defesa à Funai e cita a “atual conjuntura”
como empecilho. O Estatuto do Índio, criado em 1973, estabelecia a demarcação das
terras indígenas, mas isso não ocorreu.

O cacique - João do Nascimento - fala a respeito da queda da população: ali
naquela região já foram 1200 e restam apenas 47.

128



Nestes fragmentos, é falado sobre o turismo indígena e como foi o processo de
tomada das terras caingangues.

É mostrado que o cacique foi convertido ao cristianismo e um padre teria sido
preso por auxiliar uma revolta caingangue.
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Depois, Lula e Cidinha são “sequestrados” pelas crianças caingangues, que querem
“brincar de índio” como teriam visto em um filme.

Ao serem “salvos” por seus amigos, Lula continua revoltado, chama os
caingangues de “selvagens” e Pavio é referido como “negrinho”.
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Por fim, descobrem que quem realizava os roubos eram os guardas noturnos, a
mando de um dos donos da fazenda. Quando tentam escapar armados, as lavradoras os
cercaram e os desarmaram. Lula fica chocado que um grupo de mulheres que realiza tal
feito: “Logo as mulheres!”.

Chegando a história ao fim, podemos ver que mesmo em um livro que
aparentemente se dispõe a contar os maus-tratos e perseguição indígena, a visão geral
passada sobre eles ainda é negativa, além da presença de racismo e as pitadas de
machismo, com Cidinha sendo a única menina e sempre descrita direta ou
indiretamente como “medrosa” e a descrença de Lula com as ações das lavradoras.

Outro livro da década em que é retratado o machismo da época e a visão de
indígenas como inimigos, é Quatro num Fusca (1974) de Esdras do Nascimento. Conta a
história de uma família que resolve fazer uma viagem de carro.
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Nesses trechos, podemos notar algumas coisas. A mulher, Ana Maria, é colocada
como escandalosa, reclamona, falante e que diz várias bobagens e chateações. O marido
dela, Lauro, lhe dá ordens como “trazer a toalha” ou “arranjar chá com limão” sem um
por favor ou obrigado. Daniel, uma das crianças, chama a professora de “bruxa” e
também “gorducha”, como ofensa.

Também é notável a sugestão de Ana Maria para que Lauro compre um revólver. O
porte de armas era legal no Brasil até 2003.

Já na viagem, o pedido de Ana Maria para que Lauro tenha cuidado e dirija mais
devagar é respondido com aborrecimento: “Já começou? Estava custando…”, como se ela
incomodasse.
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Ao aprenderem sobre Lampião e o cangaço e começarem uma brincadeira sobre,
Dinha, um dos irmão, diz para Andrea, a única filha menina, que: “Você fica de fora.
Mulher não pode entrar nessa brincadeira. Não havia nenhuma mulher cangaceira”.

O pai diz que havia sim e que “lutavam como se fossem homens”, como se isso as
fizesse ter mais valor.
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Em outra parte da história, as crianças decidem “brincar de índio”. Dinha “atira”
contra eles e “acerta um”. Em seguida Daniel, finge ser um dos indígenas perseguidores,
que vai se vingar dos “cara-pálidas”. Em mais uma história é possível observar a
população indígena colocada sob a óptica de fantasia de guerra e como agressivos.

Voltando ao quesito religião, não foram somente nos livros da Turma do Posto 4,
que o assunto apareceu. O primeiro da década de 70 encontrado na pesquisa que
contém conteúdo religioso, é As duas velinhas de aniversário (1971) de Abgair Ramos. Na
história, que de fato tem duas velinhas de aniversário, a menina para qual as velinhas
são acesas, fica doente:
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As velinhas, querendo que Teresinha seja salva, pedem a ajuda de Deus, e no final
da história é dito que “tudo acabou bem, GRAÇAS A DEUS”.

Outro livro em que seres celestiais salvam algum personagem é O bicho-folhagem
(1976) de Sônia Robatto:
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Porém percebe-se a religião aparecendo de formas diferentes também. Em
Coisinha-sem-nome (1979) de Jazon Freitas Alves, o personagem Coisinha-sem-nome
passa por uma jornada para entender quem ele é e para o que ele serve, e uma das
pessoas que tenta o responder é um padre:
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Após Coisinha-sem-nome ouvir que foi feito para servir a Deus e que ele teria
criado tudo e a todos, Coisinha questiona se Deus também criou então os inimigos de
seu povo, e não concorda com a resposta.
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As crianças dos dois lados conversam e descobrem que foram ensinadas as
mesmas coisas, o que significa que alguém não está falando a verdade. Além de gerar
uma reflexão sobre honestidade, Coisinha se pergunta novamente por que teria sido
tirado do Céu e trazido para a Terra para sofrer. É possível observar então que apesar da
presença da religião nos livros infantis ser comum ainda, alguns questionamentos
começam a aparecer.

Além das reflexões acerca da religião que foram encontradas, algo que também foi
visto foi a religião como meio de combate a um preconceito, novamente sendo guia
moral, mas de um jeito não encontrado antes. Tal vertente foi encontrada no livro A
vida íntima de Laura (1974) de Clarice Lispector:

139



Laura, é uma galinha que convive com outras galinhas, incluindo uma diferente
das demais, e Lispector escreve: “Mas elas não desprezam a carijó por ser de outra raça.
Elas até parecem saber que para Deus não existem essas bobagens de raça melhor ou
pior.”

E pela primeira vez podemos observar algum discurso anti-racismo nos livros
infantis e infanto juvenis.

Deus aparece mais uma vez na história e Lispector fala diretamente com os
leitores, com uma mensagem positiva:

Tal manifestação contra o racismo se faz necessária, porque como já visto na
conjuntura histórica e nos livros desta pesquisa, o racismo continua sendo praticado.

Outra obra que traz o assunto é E agora? (1974) de Odette de Barros Mott, além de
trazer também trabalho infantil, falta de acesso à educação e machismo.

No início da história, é oferecido um emprego para Camila, que tem apenas 13
anos.
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Ainda no início do livro, é dito que Camila tem o pai branco e a mãe negra, e se
sente sortuda por ter nascido branca como o pai: “Que horror se tivesse saído preta,
nem gosta de pensar nisso! As duas irmãs mais velhas, Marta e Marina, são bem escuras:
uma preta e a outra mulata! Puxaram pela mãe, pela família dela, todos pretos,
descendentes de escravos! E pretos de nariz esborrachado, carapinha e lábios grossos!”.

A própria mãe de Camila diz que ela “teve a sorte de herdar nome e cor da avó
portuguesa”.

No excerto também é dito que a situação financeira da família não é boa, e por isso
Camila terá que trabalhar, já que juntando os ganhos de todos, as contas ainda não
fecham.
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Na página acima, algumas coisas se destacam: a mãe espera que a filha possa
comer melhor no novo emprego, assim até podendo engordar um pouco, mostrando que
a família não tem acesso a uma alimentação tão boa. E não uma, mas duas pessoas ficam
chocadas ao ver mãe e filhas juntas pela diferença de cor.

“Afastara-se da porta e esperava que elas - mãe e filha - e como lhe custava
acreditar que isso fosse verdade - entrassem. Dona Janda, a lavadeira, bem que a
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prevenira: ‘Não vá se assustar, a mãe é cor de carvão, feia mesmo, e a filha parece uma
alemoa, de tão branca!’”.

Assim, Antonieta, a mãe de Camila, é alvo de ofensas racistas, sendo chamada de
“feia mesmo”, por sua pele escura e que teria o “cabelo ruim”, pela própria Camila.

É mostrado mais uma vez racismo externo, quando dizem a Camila que a pele dela
poderia escurecer, como se fosse algo ruim, “Quem é filho de urubu, urubu é”, e ela
assim passa a ter medo disso.

Vemos também o racismo na estrutura da escola, onde Camila é escolhida para
interpretar um anjo no teatro já que é branca, dando a entender que foi uma
oportunidade que as irmãs de Camila não tiveram, por serem negras.

Com Camila já trabalhando na casa, a sua patroa, Dona Marcela, começa a lhe dar
aulas e quer a inscrever na escola. Camila teve acesso somente ao primário, e de início
Antonieta nega deixar a menina estudar porque acha que a escola seria paga e não
teriam dinheiro para pagar.

Segundo o INEP11, na década de 70, somente 67% das crianças e jovens de 7 a 14
anos frequentavam a escola. Isso totalizaria mais de 6 milhões da população desta faixa
etária que não tem acesso a educação.

Antonieta também diz que não pode fazer nada sem conversar com o marido
antes, “a senhora sabe, o marido é quem manda”.

11 Disponível em: https://download.inep.gov.br/publicacoes/institucionais/estatisticas_e_indicadores
/estatisticas_da_educacao_basica_no_brasil.
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Camila consegue a vaga na escola e recebe a notícia que sua família vai se mudar
de cidade por conta da fábrica onde trabalham. A mãe cita a poluição como o motivo da
mudança de local da fábrica, e mais uma vez a falta de acesso à educação, e questões de
gênero, classe e raça ficam visíveis: “Suas irmãs estão contentes; elas querem ir pra
trabalhar na fábrica. Pagam bem. Seu pai falou pra elas estudar, mas o fim da moça
pobre é casar e criar filhos.”.
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Mais a frente, Camila arranja um namorado, mas mente sobre suas origens com
medo de seu parceiro ser intolerante, mesmo ele se colocando “contra a segregação
racial”.

No excerto, a questão racial do país é discutida mais a fundo e a situação de Camila
e suas irmãs é usada como exemplo para mostrar a diferença de oportunidades.
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A continuação acerca do racismo no Brasil continua. Camila conta algumas das
coisas que já ouviu e que a fizeram acreditar na inferioridade da família: “Negro
somente serve para escravo e outros para serviço simples”.

Léia, uma assistente social com quem Camila se abre, fala sobre pesquisas
sociológicas que comprovam que a única diferença entre os negros e os brancos é a
“quesão sócio-econômica”, para informar Camila que o que ela cresceu escutando
negativamente sobre pessoas negras não era verdade.

Finalmente, a discussão direta que nunca antes havia acontecido em família,
acontece. Pedro, pai de Camila, diz que os olhares que Antonieta percebe são da
imaginação dela, parecendo não ver o racismo que a mulher e duas das filhas sofrem.

Ele defende a posição de que a única sorte de Camila é ter tido acesso aos estudos
e não ter nascido branca.

Fica claro então que a pauta da luta contra o racismo chega aos livros infantis e
infantojuvenis. Assim como o aumento do diálogo sobre a falta de acesso à educação e
desigualdade social, que aparecem novamente, em outro livro: Elas liam romance
policiais (1975) de Isa Silveira Leal.
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Na história, Vera herda uma mina e vai visitá-la, conhecendo alguns funcionários,
incluindo Jerônimo e sua família. Ao almoçar com eles, Vera percebe que eles têm pouco
acesso à alimentação e que as crianças não têm acesso à educação:

“- Onde é que tem disso por aqui, d. Vera? Escola é só lá em Formiga. Nunca tem
lugar pra toda a criançada. E como é que eu vou levar e trazer, todo dia? Isso, se a gente
arranja lugar… Depois, a senhora sabe… os dois mais velhos já me ajudam na mina. A
menina mais velha ajuda a mãe a cuidar dos dois pequenos. Pobre começa a trabalhar
cedo, d. Vera!” .

É possível observar também novamente o trabalho infantil e as diferenças por
gêreno.

Na época, o Brasil tinha altos índices de fome, segundo os dados obtidos pelo IBGE
e organizados pelo grupo da Faculdade de Saúde Pública da USP, Geografia da Fome:
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Em 1975, o percentual de desnutrição era de aproximadamente 24% no
Centro-Sul, 48% no Nordeste e 39% no Norte – este último provavelmente
subestimado, já que dados foram coletados apenas nas zonas urbanas.

Nesse momento histórico, a desnutrição e a insegurança alimentar eram muito
elevadas. Uma parcela grande da população não tinha acesso à alimentação
suficiente — e, quando tinha, a comida era pouco diversa.

(Geografia da Fome)

Em outra história, podemos ver a fome sendo associada à favelas: Tusuca e Larinha
descobrem o progresso (1976) de André Carvalho.

E favelas são citadas também em outros livros, que acompanham racismo ou a
denúncia deste em suas histórias.

Em Marcianos no Rio (1976) de Maria Lúcia Machado, dois alienígenas vêm a Terra
e conhecem e interagem com crianças brasileiras:
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Apesar do progresso visto até agora, o personagem negro continua sendo referido
como “pretinho”.

Já em Coisas de Menino (1979) de Eliane Ganem, as discussões se aprofundam. A
história acompanha a menina Clarisse. Gira em torno de sua família de classe média, o
assalto que houve em seu prédio que ela deseja investigar, a vontade que ela tem de
conhecer o morro perto de sua casa e as pessoas de lá que de fato acaba conhecendo.

Aqui dois personagens são apresentados, um policial que investiga o caso de
assalto no prédio, e a empregada Ivonete.

Ele é descrito como “um guarda grandão, todo azul e preto” e “até ele era preto.
Tão preto que parecia azul”.

Ela, como “uma crioula gorda, muito gorda, com um traseiro tão grande que não
dava pra passar pelo canto da cozinha, entre a porta e a mesa aberta. Não era bonita”.
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Nesses trechos, podemos ver Clarisse se referindo a Ivonete como “a preta” e que
ela não é tão feia assim, mas é “maltratada”. Clarisse quer ser detetive e investigar o
assalto ao prédio, mas seus pais dizem que isso é “coisa de menino”.

A diferenciação por gênero continua. A mãe de Clarisse diz a ela que ela tem que
começar a se arrumar, que “homem não gosta de mulher desarrumada”, e repete
novamente que existem coisas para meninas e coisas para meninos.
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Em um almoço da família estendida, a situação fica pior, seu tio comenta que o
principal para uma mulher é ser bonita, e seu pai completa: “Mulher não pode ser muito
inteligente não, Tem que ser um pouquinho burra pra poder casar. Arrumar um bom
partido, ser dona-de-casa, criar os filhos…”.
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O Tio Celso continua, dizendo que mulher pode até fazer faculdade: “estudar, pra
poder conversar, pra poder acompanhar o marido nas reuniões, nas festas - e virou pra
Clarisse - sua tia fez até o segundo ano de Direito - e continuou - mas, depois que casa,
que tem filho, é bom ficar em casa, senão nada dá certo”.

A Tia Vera, que é separada e trabalha, pergunta se é isso que dizem dela, e eles
dizem que é diferente porque tem a filha para sustentar e ela já é mais velha.
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Aqui, Clarisse começa a pensar sobre o morro que tem perto da casa dela, e nas
pessoas que moram lá.

Mais a frente, alguns personagens que moram no morro são apresentados e
acrescentados na história:
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Eles, apesar de serem descritos tendo entre 10 e 14 anos, vivem uma vida mais
complexa. Zezé que tem 14 anos, já têm relações sexuais. Pela primeira vez a
homossexualidade aparece em uma história infantojuvenil na pesquisa. Mas
infelizmente, vem acompanhada de uma implícita prostituição infantil.

Embora sejam crianças ou adolescentes, é visível que têm contato com situações
que não deveriam, sendo privados de uma infância saudável.
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Nestas três páginas, a família de Clarisse diz muitas falas preconceituosas e
elitistas: que rir das pessoas é “coisa de menino do morro”, que tem meninos da idade
dela que moram nesses locais que são ladrões, que deveriam remover as favelas, que
quem não estuda é porque não quer etc., que expõem as visões da época.

As remoções chegaram a acontecer de fato, Valladares especificamente sobre o Rio
de Janeiro:

Em meados dos anos 70, é sabido que 140 mil moradores haviam sido
removidos de cerca de 90 favelas, devido à intensificação da política
remocionista durante a ditadura militar.

(Valladares, 1980)
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No final da história, Clarisse tem que gravar um filme para um trabalho da escola,
e escolhe fazer com a favela como cenário. E apesar de ter ido até lá e conhecido
moradores, inclusive um “bandido”, quer que o filme passe mais emoção e seja “mais
pesado”. Assim, a imagem de favelas como um lugar perigoso, morada de pessoas
perigosas, vai sendo passada também na história.

Outra importante obra é A Bolsa Amarela (1976) de Lygia Bojunga. Contada através
da personagem Raquel, somos levados a refletir sobre a diferença de tratamentos entre
os gêneros.
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Raquel esconde três grandes vontades e uma delas é ter nascido menino. E repete
isso várias vezes ao longo do livro:

Outra temática levantada foram as condições de classe para se ter e educar um
filho.
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Aqui, Raquel explica porque queria ter nascido homem. E fica claro que é devido à
forma diferente que é tratada por ser menina, sendo muitas vezes desprovida de
respeito ou de escolhas.
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Raquel inventa alguns amigos, entre eles, um galo chamado Afonso. Esse galo
conta que foi preso por pensar diferente e não querer mandar nas galinhas.

Mais adiante na história, Raquel conhece uma família diferente da sua:
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Nessa família, todos podem estudar. O pai e o avô também cozinham e a mãe
também trabalha. E a menina Lorelai tem suas opiniões ouvidas e levadas em conta.
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Sendo respeitada, acolhida e vendo que meninas podiam sim fazer o que
desejassem mesmo sendo meninas, Raquel vai perdendo a vontade de ser um menino.

Assim, vamos vendo que se inicia um novo movimento, onde os direitos humanos
e direitos sociais são trazidos para o diálogo nos livros.

A década de 70 se fecha com a aprovação da Lei da Anistia em 1979, que era luta a
alguns anos já no Brasil:

A anistia não foi uma decisão espontânea da ditadura. Organizações da
sociedade civil vinham fazendo pressão. Em 1975, mães, mulheres e filhas de
presos e desaparecidos criaram o Movimento Feminino pela Anistia. Em 1978,
surgiu uma organização maior, o Comitê Brasileiro pela Anistia, com
representações em diversos estados e até em Paris, onde viviam muitos dos
exilados.
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No velório de João Goulart, em 1976, o caixão do presidente derrubado pelo golpe
militar de 1964 permaneceu envolto numa bandeira com a palavra “anistia”. Em
jogos de futebol, torcedores erguiam faixas com a frase “anistia geral, ampla e
irrestrita” para serem captadas pelas câmeras de TV e pelos fotógrafos dos
jornais.

O movimento logo ganhou o apoio de entidades influentes, como a Ordem dos
Advogados do Brasil (OAB), a Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e a
Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB).

(Agência Senado, 2019)

A lei que permitiu que exilados voltassem ao Brasil, teve suas controversas:

O segundo problema grave que havia na Lei da Anistia, e que os parlamentares
do MDB também tentaram derrubar, era o perdão aos militares que cometeram
abusos em nome do Estado desde o golpe de 1964, incluindo a tortura e a
execução de adversários da ditadura. A lei lhes deu a segurança de que jamais
seriam punidos e, mais do que isso, nunca sequer se sentariam no banco dos
réus.

(idem)

Assim, se inicia uma nova fase no Brasil.
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1980

Nos anos 80, estava em curso uma época decisória no país. A ditadura estava em
declínio, a economia e condições de vida cada vez piores e os movimentos sociais se
fortalecendo cada vez mais. Os militares endividaram o Brasil, a inflação estava alta e
em 1985, houve eleições indiretas para a presidência, marcando assim o final da
Ditadura Militar no país:

Ao deixarem o poder em 1984, a dívida representava 54% do PIB segundo o
Banco Central, quase quatro vezes maior do que na época que eles tomaram o
poder em 1964, quando o valor da dívida era de 15,7% do PIB. A inflação, por sua
vez, chegou a 223%, em 1985. Quatro anos depois, o país ainda não tinha
conseguido se recuperar e ostentava um índice de inflação de 1782%. No jargão
econômico, costuma-se dizer que os militares deixaram uma “herança maldita”.

(Mendonça; Sanz, 2017)

Mais livros infantis e infantojuvenis trazem em suas histórias a realidade social da
época:
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Em Bem do Seu Tamanho (1980) de Ana Maria Machado a personagem Helena
questiona porque o pai não pode ajudar nas tarefas domésticas, ainda mais que a mãe
trabalha fora igual a ele.

No livro A Vaca Voadora (1982) Edy Lima mostra que a normalidade para alguns
ainda é a de mulheres e mães como donas de casa:

167



Outro aspecto do tema encontrado, foi a preocupação com casamento na infância,
em A operação de Lili (1984) de Rubem Alves:

Novamente são retratadas as diferenças de tratamento entre os gênero, em
Palavras, palavrinhas e palavrões (1982) de Ana Maria Machado
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No livro se entende que por ser menina, não pode falar palavrões, mas se fosse um
menino, poderia. São retratadas tantas desigualdades de gênero que a personagem
sente que os pais irão gostar mais do irmão que nascerá, por ele ser menino.

Em O porão mal-assombrado (1987) de Teresa Noronha, a história vem em forma
de exposição de como costuma acontecer a segregação e sua retratação.

No livro, Rique e seus amigos não permitem que meninas brinquem com o grupo
por serem “bobinhas”, e ao mesmo tempo, um fantasma vem assombrando as
brincadeiras. Após os meninos descobrirem que Sabrina era o tal fantasma, perceberam
que meninas podiam sim ser tão espertas quanto eles, e as incluíram nas brincadeiras.
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Já em Mariana do Morro (1980) de Margarida Ottoni, novamente é apresentado um
cenário que evidencia a diferença de gênero, com a personagem Mariana tendo que
ajudar em funções da casa que o irmão não precisa, por ser menino. É possível observar
também, que mesmo dentro de uma história que inicialmente expõe as diferenças de
papéis dadas a meninos e meninas, ciclos nocivos ainda aparecem: Mariana sofre
implicância de um menino que mais tarde na história diz que só a provocava por gostar
dela:

Em determinado momento da história, o personagem Ruço assusta Mariana com
um revólver de brinquedo e lhe provoca com um “fiu-fiu”.
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Ruço não se desculpa pelos seus atos e os justifica como brincadeiras. Mesmo
assim, ao final da história são retratados como parecendo namorados.

No censo realizado pelo IBGE em 198012 dois dados são importantes para este
trabalho: a contagem para pessoas economicamente ativas foi feita a partir da

12 Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/periodicos/72/cd_1980_v1_t4_n1_br.pdf,
p.80
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população com 10 anos ou mais, ou seja, incluindo crianças que estariam trabalhando. E
das 44,4 milhões de mulheres que estariam aptas a trabalhar a partir destes critérios, 30
milhões não possuem rendimentos.

Outro ponto a ser pontuado na história Mariana do Morro, é a desigualdade social.
Ela descreve que a população que mora no morro não possui acesso a água potável em
suas casas, tendo que buscar diariamente em uma bica.

Como já trazido brevemente, a década de 80 foi uma época economicamente
conturbada para o Brasil, com a inflação e desvalorização dos salários:

A situação brasileira, em 1985, não apresentou melhoras com relação à pobreza;
segundo Henriques e outros (Henriques et alii, 1989, p.8), "(...) 35% de todas as
famílias e 41% de todos os indivíduos (53,2 milhões de brasileiros) viviam em
condições de pobreza".

(Santagada)

Outros livros infantis e infantojuvenis trazem retratos da desigualdade social.
Em Fim que vira começo que vira (1988), de Wladimir Capella, um dos personagens

percebe a diferença de condições entre as crianças:
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Aqui ao ver a situação em que muitas crianças viviam e que parte delas não
recebiam presentes de Natal, o personagem Vá pensa que o Natal para alguns é muito
triste.

Também é possível ver a desigualdade social, acrescida da falta de acesso a
educação e trabalho infantil na história Zé de Maria Careca (1983) de Graziella Lydia
Monteiro. A presença da religião católica e remanescentes racistas também são
encontradas:
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O personagem Zé vai em busca de acesso à escola, começando a estudar aos 10
anos por não conseguir vaga antes. Pelos dados do IBGE de 1980, apenas 51% da
população entre 5 e 14 anos sabe ler e escrever.

No decorrer da história, Zé entra em conflito com alguns personagens e parte
deles são presos por roubo. Porém a mãe de um deles fica muito doente:
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Aqui, pode-se ver que personagens negros ainda são tratados vistos sobre a optica
de sua cor, sendo referidos ainda como “a negra” e “o negrão”.

Mais adiante na história, Zé apesar de ter apenas 10 anos, já está trabalhando.
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Ao final do livro, Zé pensa que “se todos reparassem nas flores, nos pássaros, nos
ipês vestidos de festa, não haveria tanta maldade na favela. Desapareceriam os ladrões,
os maconheiros, as mulheres que surravam seus filhos sem dó”. Assim, as condições
sociais que explicam a situação de onde o menino vive são ignoradas, de forma até
ingênua e a culpa é colocada em não reparem na beleza que há lá.

O racismo - nesse caso a sua crítica - crueldade infantil e religião aparecem
também no livro O menino dos lábios grandes (1982) de Gabriel Álvaro Novaes. Na
história, o pai é cruel e violento com cada um dos filhos e também com sua esposa, e
todos são chamados conforme alguma característica física que possuem:
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Uma voz diz a Robertinho que “vocês é que vêem, pelo preconceito, ‘a cor nas
pessoas’. O grande anjo, que observa o mundo de cima, olha as pessoas iguais”.

Essa história não é a única que traz o antirracismo em sua narrativa, o livro Me dá
uma força, gente! (1980) de Pedro Bloch também dialoga sobre, além da falta de acesso à
educação e tratamento baseados em aparência/característica física:
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Na história, o personagem Zininho é tratado diferente por ser negro, tanto de
pessoas que não conhece, quanto de uma mulher que mora no prédio onde o pai
trabalha. A mulher chega a acionar a polícia para uma festa no prédio que ele foi
chamado, por virar amigo de um dos moradores:
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A história traz outras histórias dentro de si, e uma é a de Gordinho:

Ele, que chega a ter um apelido baseado em sua aparência, retrata que o proibiam
de comer e falavam para fazer dieta. Ele percebe também que depois de emagrecer, é
tratado melhor.

Continuando a história de Zininho, a vizinha racista consegue a demissão do pai
dele:
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Ao final da história, as coisas melhoram para Zininho e sua família. A mãe dele, que
não sabe ler, fica muito emocionada ao saber que Zininho poderá fazer até curso
superior .

Reunido dos colegas e podendo frequentar como convidado um local que antes lhe
foi negado, Zininho diz que “se sentia gente como nunca”.

Nas últimas páginas, a Dona Gilca, personagem racista tem um final inesperado:

Na constituição de 1988, o racismo entra como crime e em 1989 foi sancionada a
Lei 7.716/89, conhecida com Lei do Racismo:

Constituição Federal - 5º, XLII

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza,
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:
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XLII - a prática do racismo constitui crime inafiançável e imprescritível, sujeito à
pena de reclusão, nos termos da lei;

(Constituição Federal, 1988)

LEI Nº 7.716, DE 5 DE JANEIRO DE 1989
Define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Serão punidos, na forma desta Lei, os crimes resultantes de preconceitos
de raça ou de cor.

(Lei nº 7.716, de 5 de janeiro de 1989)

Dentre o estipulado na lei, o impedimento ao acesso a lugares; cargos; serviços;
educação etc., por discriminação de cor e raça são crime.

Outra história que também é observada uma personagem sendo caracterizada a
partir de seu peso é em Rabiscos ou rabanetes (1981) de Sylvia Orthof:
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Podemos observar também, a inflação da época sendo citada: “precisava correr,
porque os preços estavam muito caros e se ela demorasse, os preços ficariam ainda mais
caros”. Segundo Moreira (2017) a inflação em 1981 chegou a 117%.

Outra conexão com o contexto social da época, a aparição do tema liberdade no
livro O pequeno trovador de Margarida Ottoni, também de 1981:
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Na história, a liberdade é colocada como “direito” e quem está preso e é libertado é
um passarinho: “Porque o pai, defensor da liberdade, conservava atrás das grades uma
pobre avezinha inocente?”.

Em outros livros da década de 80, o tema de defesa dos animais e defesa ambiental
também começam a aparecer.
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Em Tonico, o elefante cor-de-rosa (1989) de Antonio Norberto de Souza, o
personagem Tonico fala diretamente com as crianças em um apelo contra a crueldade
animal.

Já em Coisa da Lua (1985) de Álvaro Ottoni de Menezes, a preocupação mostrada é a
ambiental:

Em 1986, temos um livro que fala explicitamente sobre direitos e causas sociais, Dr
Alex, de Rita Lee:
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A principal narrativa da história é contra a crueldade animal, mas várias outras
causas são citadas, como: meio ambiente, terras indígenas, defesa de crianças e idosos.
Mas há um grupo chamado “homens de negro” que são contra a natureza e a favor da
guerra que querem acabar com Dr Alex, assim os ratos que o Dr tentava salvar é quem
acabam salvando ele:
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A palavra “marginal” que usualmente é utilizada de forma pejorativa, no livro é
usada para descrever as pessoas que estariam às margens da sociedade sem ser um
insulto.

Na obra A greve das hortaliças (1986) de Regina Sormani Ferreira, quem se
revoltam são as plantas e uma greve é feita:

Na década de 80, a discussão ambiental no mundo e no Brasil crescia:
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Em 1981 o Brasil institui a Política Nacional do Meio Ambiente por meio da Lei nº
6.938/81 que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente e institui o
Sistema Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formação e
aplicação, e dá outras providências.

(Castella)

E na Constituição federal, o tema também foi abarcado:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as
presentes e futuras gerações.

(Constituição Federal, 1988)

Em 1989, houve a primeira eleição direta após o golpe de 1964 e Fernando Collor foi
eleito:

Entre o fim da ditadura e essas eleições, Tancredo Neves foi escolhido por
eleições indiretas para governar e conduzir a redemocratização do país. Ele,
porém, morreu antes de ser empossado, e quem ocupou o cargo foi seu vice, José
Sarney. Sob seu governo, foi instaurada a Constituição Federal de 1988, que
garantiu as eleições diretas de 1989.

Muito dessa conquista se deve à ação popular. O movimento "Diretas já”, que
surgiu de uma manifestação na cidade de Abreu e Lima (PE) em 1983 e tomou
proporções nacionais, foi responsável por organizar uma oposição à ditadura e
mobilizar milhões de pessoas em prol do direito ao voto universal em eleições
presidenciais.

(Vaiano, 2022)

Pôde ser visto que, cada vez mais os direitos humanos e sociais aparecem de
forma deliberada nos livros infantis, acompanhando o crescimento desses debates no
contexto nacional.
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1990

A década de 90 foi um período onde o Brasil passava pela redemocratização e um
momento econômico ainda bastante delicado advindo das décadas anteriores. A
inflação continuava alta e o desemprego ainda crescia:

Depois de uma inflação de 2.400% no início dos anos 1990, reflexo dos últimos
anos da década anterior, em 1999, o índice fechou o ano em 9%.

Neste período, o país sofreu tentativas desastrosas de controle da inflação, com
o confisco de poupança no governo de Fernando Collor por conta do fracasso dos
planos Collor I e II.

Foi também nos anos 1990, precisamente em 1994, que surgiu o Plano Real, um
conjunto de reformas econômicas implementado no governo do então
presidente Itamar Franco que tinha como objetivo justamente controlar a
hiperinflação.

[...] em junho de 1994, um mês antes de seu lançamento, a inflação em 12 meses
chegou a quase 500%. O índice foi caindo, chegando perto dos 30% um ano
depois, segundo o IBGE.

(Warren, 2022)

E:

O desemprego no Brasil agravou-se brutalmente desde o final da década de 1980,
particularmente a partir de 1995 com o Plano Real. Ainda que se trate de
um fenômeno generalizado, é necessário estabelecer duas importantes
distinções. Da ótica social, foram afetados com maior intensidade os
operários e demais assalariados populares, bem como a baixa classe média
assalariada.

[...]

O resultado destes comportamentos é a explosão da desocupação, que
cresce 70% no período 1992-2001! Por sua vez, decompondo a desocupação
observa-se que o maior crescimento ocorre no segmento de pessoas que
perderam suas ocupações em anos anteriores ao do inquérito, ou seja, o
chamado desemprego de longa duração. Em segundo lugar, encontram-se
aqueles que não conseguiram obter sua primeira ocupação. Em poucas
palavras, está cada vez mais difícil tanto ingressar como voltar ao mercado
de trabalho.

(Quadros, 2016)
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A movimentação social ganhava força em vários setores. Como vimos na década
passada, o movimento e a proteção ambiental vinham sendo colocados em voga. Nos
anos 90 isso aumentou:

O início da década de 1990 foi marcado por dois eventos de grande
relevância para as políticas ambientais brasileiras, a realização Conferência
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92, e a
construção do Ministério do Meio Ambiente.

[...]

O evento também conhecido como Rio-92, sediado no Rio de Janeiro,
consistiu no maior fórum de discussões sobre meio ambiente à época, após a
primeira conferência da ONU sobre meio ambiente, realizada em Estocolmo
(1972) e trouxe para o centro dos debates o “desenvolvimento sustentável”,
conceito que surgira desde o Relatório Bruntland, Our common future (1987),
mas que foi popularizado a partir da década de 1990.

(Silveira, 2021)

Assim como na década anterior, tal movimento também apareceu nos livros
infantis e infantojuvenis:

As Aventuras de Dr. Alex continuam, com o livro Dr. Alex na Amazônia (1990), de
Rita Lee. Agora a luta é para proteger a Amazônia.
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Na história, o assassinato do ambientalista Chico Mendes é citada:

em 22 de dezembro de 1988, exatamente uma semana após completar 44 anos, o
seringueiro e ativista ambiental Chico Mendes era assassinado com tiros de
escopeta no peito na porta dos fundos de sua casa, em Xapuri, no Acre, quando
saía para tomar banho, disparados por Darci Alves, o qual cumpria ordens de seu
pai, Darly Alves, um grileiro de terras da região.

Quatro dias antes da morte do ativista, o Jornal do Brasil se recusou a publicar
uma entrevista na qual Chico Mendes denunciava as ameaças de morte que
havia recebido. A direção do jornal considerou que o entrevistado era
desconhecido do grande público e que politizava demais a questão ambiental,
optando por não publicar a matéria.

(A União, 2023)

Como retratado no livro, Chico Mendes também atuava em coletividade:

Chico Mendes defendia sua classe de trabalhadores e a preservação da floresta.
Talvez o maior legado dele seja a aliança entre seringueiros e indígenas, além de
castanheiros, pequenos pescadores e outros moradores de comunidades
ribeirinhas. Todos engajados em manter a vegetação local, da qual suas vidas
dependem. O trabalho do ativista motivou a criação de reservas extrativistas,
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para colheita não predatória de matéria prima, aliando a subsistência local com
a proteção ambiental.

(O Globo, 2024)

Também foi encontrado apelo expressivo pela proteção ambiental no livro Joana e
o mar: livro infanto-juvenil ecológico (1992) de Carlos Acuio. A publicação é um projeto
do Sindicato dos Metalúrgicos de Guarulhos.
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Na história, os personagens Joana, Microman e Bem Tse Tung viajam até o fundo
do mar e acompanham a movimentação de animais de vivem lá contra a poluição e
crueldade animal.
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Nesta obra, podemos observar uma aproximação mais radical e revolucionária
sobre o tema.

A proteção ambiental continua aparecendo nos livros infantis e infantojuvenis:

Em Sonho ou Realidade (1993), de Ruth Lucena Guimarães, a personagem Clarice
conhece a fazenda onde seu tio trabalha e aprende sobre a necessidade da preservação
da fauna, da flora e do ativismo desta causa.
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Com uma proposta de conscientização, em 1999 foi lançado No parque nosso
verde: conceitos de ecologia, cidadania, limpeza pública e educação social para crianças,
de Patrícia Engel Secco.
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Pode-se ver, assim, um movimento de obras de conscientização. E isto continua,
incluindo também outros temas. No livro A Ciranda de Giovanna (1992) de Lilian Grillo,
vemos os direitos das crianças sendo elencados, assim como a preservação ambiental:
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O ECA, Estatuto da Criança e do Adolescente foi criado em 1990:

O Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) foi institucionalizado pela Lei
Federal nº 8.069 de 1990. Caracterizado por ser um conjunto de normas para
preservar e garantir os direitos das crianças e adolescentes de 0 a 17 anos, é
reconhecido como o maior marco na proteção da infância e adolescência no país,
envolvendo não somente as famílias, mas também o Estado e toda a sociedade
brasileira.

(Childhood Brasil, 2022)

Agora, mais do que nunca, a aparição e discussão acerca dos direitos, ocorre de
forma deliberada e explícita. Com o livro Como flores em um jardim: "nossos direitos"
também de 1999 e de Patrícia Engel Secco, vemos isso mais a fundo:
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Embora existam avanços na defesa dos direitos humanos e sociais como mostrado
até aqui, até em livros que tentam trazer uma mensagem positiva em suas histórias, foi
possível ser encontrado outros direitos sendo feridos.

Em O matador de passarinhos (1993) de Luiz Galdino, a narrativa final é de que é
cruel matar passarinhos por diversão, mas mesmo assim, podemos observar racismo na
história:
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Lico, que é um personagem negro, é chamado de “mulatinho” e “escurinho”.

Segundo o IBGE13, dos aproximadamente 146,5 milhões de brasileiros, 62,3 milhões
eram pardos e 7,3 milhões, pretos. O racismo infelizmente continuava fazendo parte do
dia a dia dos brasileiros. Em 1990 a VEJA fez um reportagem ilustrando o assunto,
colocando 3 repórteres, um branco, um amarelo e um negro para ir nos mesmo lugares e
solicitar os mesmos serviçso para averiguar se haveria diferença no tratamento entre
eles:

Usando as regras básicas de roupas parecidas e abordagens idênticas, eles
testaram diversas situações na capital paulistana, uma delas no bar do
restaurante The Place, na região dos Jardins. “Estevam e Sun não precisaram
abrir a porta — o porteiro fez sua obrigação. Gama entrou no recinto depois de
abrir, por conta própria, a porta do restaurante — o porteiro o ignorou. No bar,
Gama foi o único dos três que precisou esperar vinte minutos até que um
garçom resolvesse lhe oferecer croquetes. Quando saiu, os garçons que estavam
próximos a Estevam comentaram entre si: “O negão foi embora”.

(VEJA, 1990)

Já no livro Um anjo no jardim (1993) de Lino de Albergaria, também temos uma
mensagem de proteção à natureza. Mas antes disso, podemos ver retratados o
machismo e preconceito religioso. Na história, acompanhamos o menino Guga, que
inicialmente desgosta da nova vizinha Ritinha, mas depois começa a gostar
romanticamente dela:

13 Disponível em: https://brasil500anos.ibge.gov.br/territorio-brasileiro-e-povoamento/negros/
populacao-negra-no-brasil.html.
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Ao falarem sobre Cosme e Damião, o pai de Guga diz desconfiar que são da
Umbanda, e a mãe reage com “Rui, que horror!”, dando a entender que seria algo
negativo ser da Umbanda.
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Segundo o Anuário Estatístico do Brasil de 1996, feito pelo IBGE, da população do
Brasil de 145,8 milhões de pessoas, 83,8% eram católicos, 9% eram evangélicos e o
restante espírita, de outras religiões ou sem religião.
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Guga decide que vai namorar Ritinha, e diz isso para ela, sem perguntar se ela quer
ou como se sente sobre, e a manda trocar de roupa e se arrumar. Ela diz que não vai
namorá-lo e ele insiste:
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Guga, para conseguir o que quer, chega a tentar chantagear Ritinha, e quando isso
não funciona, tenta a abraçar e beijar a força. Quando Ritinha se defende, ele a insulta e
diz que se sentiu melhor fazendo isso.

Em outra parte da história, entra a defesa da natureza:
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É dito para Ritinha que ela deveria ser amiga da natureza e cuidar das plantas. Mas
fica claro que apesar da tentativa de conscientização sobre um tema, não exclui que se
desrespeite outros.

Em Mulheres de Coragem (1991) de Ruth Rocha, algo parecido acontece. A obra
conta 3 histórias de mulheres diferentes, que são colocadas como corajosas e
admiráveis. E apesar deste intuito do livro, todas as histórias de alguma forma ainda
giram em torno da relação amorosa dessas mulheres com homens.
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Na primeira história, as mulheres que têm o castelo onde moravam cercado,
entram em acordo com o imperador invasor, que as promete que podem sair em
segurança do castelo com tudo que conseguirem carregar. Elas saem do castelo
carregando seus maridos.

A segunda história é de uma moça que se finge de homem para poder ir para
guerra representando sua família.

211



212



O príncipe se apaixona pelo companheiro de luta, mas desconfia que ela seja
mulher. Com as instruções de sua mãe tenta descobrir se o companheiro é homem ou
mulher.

A terceira história é de Beatriz, que está marcada para casar, mas teme que o
marido não goste dos seus modos e a faça se comportar como as outras mulheres.
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Os dois acabam se conhecendo sem se darem conta de quem o outro realmente é e
Filipe deseja cancelar o casamento. Um duelo em nome da continuidade do casório e da
honra de Beatriz é proposto.
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É dito que “eles sabiam que, apesar de mulher, era ela quem melhor manejava a
lança naquele ducado”, como se as mulheres fossem menos capazes. Ao ganhar o duelo,
o casamento continua de pé e a tal “honra” que a personagem cita é conquistada, a custo
das suas vontades não ouvidas .

Ao mesmo tempo que se observa estas complexas obras, outras têm em sua
narrativa o diálogo claro sobre tais temas, como machismo e racismo.

O livro Jogo duro: era uma vez uma história de negros que passou em branco
(1990) de Lia Zatz, traz João, sua família e seus colegas de escola. Durante a obra, há uma
aula sobre a população negra no Brasil, sobre o racismo enfrentado pelo pai de João, pelo
próprio João, e como afeta de forma diferente a mãe dele, por ser uma mulher negra.

No início do livro, é narrado o racismo que a diretora da nova escola de João
pratica. Em seguida, vemos que o pai de João, Antônio, passa por uma situação complexa
em seu trabalho.
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Apresentando os novos colegas de escola, Zeca apresenta também o menino que
implica com ele, e aqui podemos ver outros temas sensíveis sendo trazidos: crueldade
contra a mulher e contra a criança.

Já mais a frente no livro, o aspecto histórico da escravidão no Brasil começa a
aparecer. O avô Chico, bisavô de João, traz as informações sobre o assunto:
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A seguir, o uso de “macaco” para se referir à pessoas negras é debatido.
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A situação de Tônico em seu trabalho também é mostrada mais a fundo, e
podemos ver que seu chefe fala “Você tem que ter paciência. Afinal, você deve ter vindo
de uma família bem mais pobre que a dos outros. E veja onde você já chegou! Você devia
é estar bem contente”.

As aulas de Vô Chico continuam:

A situação da mulher é trazida, e a cristianização também é citada.
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Mais a frente, vê-se uma das vezes que a diretora da escola tratou João de forma
diferente:
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Aqui, a perseguição de Alfredinho a João passa a ser sobre raça e classe.

220



Neste trecho, Tônico finalmente consegue a promoção no trabalho. Vemos também
que Alfredinho continua a perseguição, agora querendo acusar Zeca, que também é
negro, de roubo. As crianças conseguem provar que Zeca era inocente, mas o livro
termina mostrando que ainda existem diferentes no tratamento entre pessoas brancas
e negras:
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Alfredinho não sofre as consequências dos seus atos, e Zeca não recebe desculpas
ou reparação pelo que sofreu. Chega a pensar em desistir dos estudos e ir trabalhar.

O trabalho infantil, aparece também na obra Zumbi: o despertar da liberdade
(1999) de Júlio Emílio Braz.

O personagem Celinho tem 10 anos, e trabalha vendendo doces há uma grande
parte de sua vida. O dinheiro que ele ganhou no dia acaba sendo roubado, e sofre
consequências por isso.
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Celinho conversa com os meninos que o roubaram, e eles falam que era Celinho ou
eles, retratando que haviam diversos meninos em situação de vulnerabilidade, (nesse
caso passando fome) chegando no ponto de roubarem um dos outros para não se
prejudicarem ainda mais.
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O pesquisador Ricardo Henriques fala sobre o trabalho infantil no Brasil na década
de 90, e pontual também a questão racial dentro deste tema:

Entre 1992 e 1999 o indicador de trabalho infantil para as crianças de 5 a 9 anos
apresenta uma melhoria. Em 1992, 3,7% das crianças nessa faixa de idade
trabalhavam, enquanto, em 1999, esse percentual caiu para cerca de 2,4%. Essa
melhor posição relativa significa uma queda, em termos percentuais, de 34% na
proporção de crianças ocupadas.

Ao desagregarmos o indicador a partir do recorte racial, vemos que a evolução
favorável em termos globais traduz-se em uma melhoria tanto dos brancos
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como dos negros ao longo período. No entanto, a velocidade de melhoria dos
brancos foi significativamente maior que a dos negros. Podemos constatar na
tabela 15 que, no período analisado, a proporção de crianças brancas entre 5 a 9
anos de idade ocupadas no mercado de trabalho caiu em 45%, enquanto para
seus pares
negros a queda observada foi somente 24%. Essa distinta intensidade na redução
do trabalho infantil gerou, entre 1992 e 1999, um aumento do diferencial entre
crianças brancas e crianças negras de mais de 20%.

[...]

observa-se a evolução da taxa de participação das crianças entre 10 e 14 anos de
idade no período 1992-1999 para o Brasil como um todo e para as grandes
regiões. De forma semelhante às crianças entre 5 e 9 anos, os indicadores
revelam que, ao longo da década, houve uma melhoria da situação das crianças
de 10 a 14 anos, expressa na redução da proporção das que participam do
mercado de trabalho. Em 1992 a proporção de crianças nessa faixa de idade que
encontrava-se trabalhando ou procurando emprego era de 22%. Entre 1995 e
1996 observa-se uma queda de cinco pontos percentuais que mantém-se até
1999, implicando importante redução na proporção de crianças de 10 a 14 anos
integrantes do mercado de trabalho.

A análise desagregada em termos raciais nos mostra que, no ano de 1999, 20%
das crianças negras e 13% das crianças brancas na faixa de 10 a 14 anos
participavam do mercado de trabalho. A evolução do indicador para cada raça
segue a tendência nacional, com redução na taxa de participação das crianças de
10 a 14 anos tanto para a população branca como para a população negra, entre
os anos de 1992 e 1999. Entretanto, considerada a intensidade da evolução
relativa do indicador de participação no mercado de trabalho, vemos que a
velocidade de melhora é maior entre os brancos, o que resulta em uma
ampliação do diferencial entre brancos e negros na faixa de 10 a 14 anos de
idade.

(Henriques, 2001)
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Aqui, pode-se ver a situação familiar complexa de Celinho.

Neste meio tempo, Celinho conhece uma livraria e seu dono, que lhe oferece um
livro de graça. Celinho não está acostumado a gentilezas, e também não aceita
“caridades”. Chegam a um acordo posteriormente sobre Celinho ajuda na livraria:
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Celinho, quando lê o livro, tem a surpresa de ver pela primeira vez heróis que se
parecem com ele. Temos também um vislumbre de como personagens negros
apareciam nos livros, novelas e filmes da época.
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Ao final da história, o livro, sobre Zumbi dos Palmares, dá inspiração e forças para
Celinho, que agora tem esperança de uma vida diferente da que vive.

Em outro livro, O menino que não teve medo do medo (1995) de Ignácio de Loyola
Brandão, podemos observar também como outro grupo racial ainda era representado na
época:

Apesar dos avanços e livros com a defesa da população indígena, nessa história,
eles são colocados como bandidos.
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Terminamos essa década com o livro Todo mundo é diferente (1996) de Hugo
Almeida, que traz uma história contra o capacitismo.

A personagem Dê conhece um novo colega, que tem seu rosto manchado. Assim
começa um diálogo e jornada sobre o entendimento e aceitação das diferenças:
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E ao final da história, são citados exemplos de pessoas com algum tipo de
deficiência, mas que continuam vivendo bem e possuindo talentos e Dê já não acha mais
que Chico tem algum problema.
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Conclusão

Considera-se que houve sucesso em trazer o levantamento do aparecimento dos
direitos humanos e sociais na literatura infantil e infanto juvenil brasileira publicada
entre os anos 1950 e 1999.

Tais aparições vieram de diferente formas: narrativas que feriam os direitos
humanos e sociais, como a presença de racismo nos livros infantis, a perpetuação de
estereótipos machistas, a representação e também perpetuação da visão negativa que
era passada sobre os povos indígenas durante muitos anos no país.

Por vezes, tais direitos eram citados, como a falta de acesso a educação e trabalho
infantil, este última por muitas vezes sendo naturalizado devido a questôes
socioeconômicas.

E, por fim, nos últimos anos, livros em formato de denúncia da falta de tais
direitos, ou da defesa da importância dos mesmos.

Implicitamente ou não, de forma deliberada ou não, a literatura infantil fez muitos
paralelos com o que acontecia na sociedade em cada época e este trabalho buscou
retratar tal fato.Fatos históricos, pessoas, dados científicos etc, tudo isso foi encontrado
dentro dos livros trazidos na pesquisa.

Visto a informações encontradas, se levanta a reflexão da importância e poder da
literatura infantil e infantojuvenil. Seja seu objetivo, educar, entreter e divertir,
estimular a imaginação e criatividade de crianças, ou simplesmente transmitir as visões
de seu autor, os livros infantis e infantojuvenis podem carregar em si importantes
ideias, representando, defendendo ou criticando o contexto social em que foi escrito.

Este trabalho, como levantamento, pode ser uma base para pesquisa mais
aprofundada sobre os temas aqui trazidos, em trabalhos futuros. Por exemplo: os efeitos
dos livros de épocas remotas nos leitores atuais (quando os livros estão acessíveis em
bibliotecas públicas) e o trabalho de atualização em reedições.
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